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Rev.: Alzira

Taq. : TT ,
Hermione

Orador:

Data: 16/6 Hora:

Secret. Mesa: Pedro Celso

E48/1

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Ha numero regimental.

Declaro aberta a sessão extraordinária, convocada para discus-

são e votação do Projeto de te i ne 363/f<2,

Convido o Sr. Secretário a proceder à leitura da Ordem do Dia.

^ Discussão e votação', em primeiro turno, do Projeto de 'lei

363, de 1992, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o tri^nio

1993/1995, e dá outras providências.

AUTOR: Executivo local.



': ALZIRA

.: MARIA MARLENE Data: 15/6/92

Orador:

re-,. Mesa: DEPUTADO RE0KO CELSO

10h36m

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Sr.

Relator da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Prési-

i ^ * >
te, solicito que seja suspensa a sessao^ate as 17h -

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Ha expediente sobre a

Solicito ao Sr. Secretar-io que proceda a leitura do mesmo

O Sr. Secret r io pi^oxiodo a leitura do
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

GABINETE DO DEPUTADO PADRE JONAB

INDICAÇÃO NQ

AUTOR K Deputado PADRE JONAfí
PARTIDO e Partido Trabalhista Renovador~PTR
ASSUNTOst Sugere mo Poder Executivo Local a Compleroentaçêio

Asfált ic:a do Setor Leste, da Cidade Satélite do
Bama..

A Câmara Legis la t iva do D is t r i t o Federal, noi»
termo» do art igo 105 do seu Regimento Knterna, «mgere ao
Exc e l en t f s »i mo £í en h or Gover n ad ar d a D i *t r i t a Feder a l r *iue
seja complementado a pavimentação A«fált i c a do íiíetor Leste
(Jo Gama.

J U S T I F I C A T I V A

•O íiíetor Leste do Gamar anfc i yo Itamaracá/ p r ime i ra
local i dad<s daquela Cidade Batei 'i i t e / necess i tá da
c o m p l e m e n í; a cão a s f á 1 1 i c a n v* <;t u e I e íií e t o r P o r q u e «

AS -• Por oca» i Só das c: h uvas o lamaçal que ai e fórum naquela
i" K B i a o t f á B g r a n d e d e s c o n f o r i; o a o s s e u t» m o r a d o r e » y e

S 3 -• N o p e r í o d o d a s e c v\ % p o e: i r a i n c o m o d a a o & m o t" <s d o r e s
provocando doenças r es P i rat (ir i as csni t adafô r e w e?spfttr. í si l ais
cr iançf t fc»

r i n a 'í i K VA n d o f é i'.) o m l (í m b r a r q u B m q u e? l K S e t: o r /
«i p t» K a i" s:l » s e r o m a i s «x n t i g o Y é o m e n o s VA s « i 8 *: i d o y «j u a n d o
w e i" e c e r i a u m a m a i P r a í: e n c: ã' o d a d o a & u a c: a r a c. t <s r r' s i: i <:: a
h i íüt ór i ca *

Sala d a s S e s & 'o e s de junho de 1..99Í3-

riftml-PTR



-CÂMARA LEGISLATTOTDO DISTRITO FEDERAL

INDICAÇÃO NQ /92

(Da Deputada Lücia Carvalho)

Sugere ã Fundação Hospitalar do

Distrito Federal a implementação de

cadastro com controle de estoque

de medicamentos.

Nos termos do Art. 105 do Regimento Interno, solicito

seja enviada ã Fundação Hospitalar do Distrito Federal a presen

te Indicação.

Sugiro seja implementado cadastro centralizado para

controle do estoque de medicamentos distribuídos pela Fundação

Hospitalar, onde conste a relação completa dos produtos, a quari

tidade e a localização dos mesmos.

JUSTIFICAÇÃO

Temos recebido em nosso gabinete inúmeras denún-

cias quanto â falta de medicamentos na Rede Hospitalar.

Ao fazermos as reclamações as autoridades, descobri-

mos que o medicamento estava em falta ou que existia em esto-

que em alguma unidade.

Para se evitar esse tipo de evento, em que os pacien-

tes, que têm direito ã assistência ã saüde, se vêem prejudica -

dos e, não só isso, com riscos mortais, por falta de previdên -

cia das autoridades do setor.

Assim sendo, propomos esta Indicação para que o serv_i

ço seja implementado.

Sala das Sessões, de

eputada Distr\tal-?T

de 1992.



CÃMABA I.FfilSI.ATIVA 00 DlSTRTO-EE&ERAt

PROJETO DE LEI NQ /92

(Da Deputada Lücia Carvalho)

Dispõe sobre o tombamento e restau
ração de sítios históricos na Re~
gião Administrativa do Paranoá.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Ift - Fica tomado o sítio histórico da Igreja São
Geraldo, na Região Administrativa do Paranoã.

Parágrafo Onico - A área a ser tombada compreende um
raio de, no mínimo, 100 (cem) metros, para todos os lados, em
torno da construção original.

çao

Art. 20 - Esta Lei entra vigor na data de sua publica

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.



-CÃMABA LEGISLATlVA_Dn^PÍSTRITQ

JUSTIFICAÇÃO

A Região Administrativa do Paranoá*, uma das mais re-
centes de Brasília, guarda em sua historia um núcleo habitacio -
nal que remonta ã Fundação de Brasília, quando ali foi implanta
do um acampamento pioneiro para a construção de barragem que
daria origem ao hoje mundialmente famoso Lago Paranoá.

Através de uma longa resistência e de uma luta pela
fixação, os antigos moradores lograram ser assentados, muito
embora em área distinta ã do acampamento pioneiro.

Na antiga área, restaram alguns edifícios públicos e
comunitários, entre eles, a Igreja São Geraldo.

Já tendo sido ameaçada de ser derrubada, defendida pé
los moradores, a Igreja necessita ser tombada para preservar a
memória local.

O Senhor Governador, num rompante, compareceu ao lo-
cal, prometendo o tombamento mas, até a presente data, nada fez.

Compara-se esse logradouro a sítios como o Catetinho
e o HJKO, sendo marcos da construção de Brasília.

Em seu Art, 23, inciso III a Constituição determina
ser competência comum do Distrito Federal com a União "proteger
os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, ar -
tístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notá-
veis e os sítios arqueológicos".

No inciso XII do Art. 2Q do Decreto Legislativo nQ

01/92 figura como competência concorrente do Legislativo e do
Executivo legislar sobre "proteção do cerrado, caça, pesca, fau
na? do patrimônio artístico, estético, histórico, científico ,
turístico, paisagístico, entre outros.

Em função da importância do Projeto, solicitamos o
apoio de nossos pares.

Sala das Sessões, de / de 1992

Lúcia Carv_,
Depurada Distri



EGIS4=ATIVA^e-B1STRITO FEDEftfrtr

PROJETO DE LEI NQ /92

(Da Deputada Lúcia Carvalho)

Dispõe sobre o controle de estoque

de medicamentos no Sistema de Saúde

do Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. ic - O Poder Executivo fica autorizado a insti-

tuir cadastro de controle do estoque de medicamentos distribuí-

dos pelo Sistema de Saúde do Distrito Federal.

S lo - Do cadastro constarão:

I - relação de todos os medicamentos fornecidos

pelo Sistema;

II - quantidade em estoque de cada produto;

III - localização dos produtos por unidade do

Sistema.

Art. 2Q - A Secretaria de Saúde estabelecerá o l_i

mite de estoque mínimo, e atingido este providenciará a aquisi-

ção de novas quantidades para reposição.

Art. 3Q - As Unidades do Sistema de Saúde do Distrito

Federal, no caso de falta do medicamento em seu estoque, são

obrigadas informar em qual unidade existe estoque do produto.

Parágrafo Onico - As unidades referidas no caput são

obrigadas a comunicar o Cadastro Central o atingimento do limi-

te mínimo dos estoques, com antecedência de 3 (três) meses.

blicação.

Art. 4Q - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu -

Art. 5Q - Revogam-se as disposições em contrario.



CÃMAtiA UGISLATiVA ÜO DISTRITOFEDERAL

JOSTIFICAÇAO

Temos recebido em nosso gabinete inúmeras denúncias
quanto ã falta de medicamentos na Rede Hospitalar.

Ao fazermos as reclamações as autoridades, descobri -

mos que o medicamento estava em falta ou que existia em estoque

em alguma unidade.

Para se evitar esse tipo de evento, em que os pacien-
tes, que têm direito à assistência à. saúde, se vêem prejudica -
dos e, não só isso, com riscos mortais, por falta de previdên -
cia das autoridades do setor.

Assim sendo, apresentamos este Projeto para que o servi
ço seja implementado.

Sala das Sessões, de 1992

Lúcia Carvalho

Deputada Distrital

PT



PROJETO £>E LEI N.S /92

Dispõe sobre a utilização de papel reci-
clada na Admin i st ração PubI i cm d ireta,
indireta e fundacional do Distrito
Federal e na Câmara Legislativa ? e dá
outras prov i dê-nc i as.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

Ar t. 12 A me! m 5 n í atraca o oub'1 i r;: «v ü i reta>- i n d i r ts t a
ti fundac: i anal do Distr ito Federa l K a Gamara Legislai: í va>
P r o m o v e r & o «i <:» u b s t: i í: a i c;: íií o g r a d a í: i v a ú o & e u m m t: e r í a I ei cr
e x p e d i e n t ® „ p o r s i m i 'Ia r e s t;: n n f e c; c i cí n a cl o s c m p a v» K l r e c: i c l a d o .,

S 22 ••• C o w a rtKifcer ia! de e x pi e d ier i fc í - í í/e ufco d l Ar i o ,.
c n t w n c; c - <;!e » -.5 n v e l o 'í'.si:- > c a ri: o K s ; -f'c r i;iu'l ar ! os y b l oco'*, i" '/i^cu-
TI h o \:> f r, o t a;;;, /• ^ c: i b o s . v> a p é i «; í; i m b r v.\ d o s * !••' •.). D l i c: a;;: Vi e s / f i" o c fê ^ -
".-, Ci ?; v í.í c? ) . t í i ' } •} '.•> y <•"• in bala ^ e n ^ <;; í:í <;í u s o •# - i í . : iv í *.l <.\ r e ?;; r,





A p i" o p o iu t m e n c o n t: r 1-1 a m p a r o t io a r t » S í,? 5 d st E o n s» t: i -
í:u i cão Federal q u a n d o a ^ í w K V f â r m -f v$rh i ®»

"Ar i , 22^ -• Todos t êm d i r e i t o VAU m® i o a m fo í t? n i: !•:•:•
e c; o l o H í c 'a m e n t <-.;; e q u i 'l i b r VA d o >• b e m d e u & o c o m u m i:l o p o v o e G? s -•
ísí?n<: i a'i à s a d i a q u a l i d a d e de v i d si * i m p o n d o - w ® ao Poder Pu
b l i c o e à c alei: i v i ri a ti & o d e v K r d e d e f e n d £ •••• l o K f > r «í s e r v á -1 o
P a r a VA s p r e *s e n í: ws e -f u t; u r «t & 9 e r m t: o w sJV ..

C o ri v i c: t; o ti e q u e o P r o j e í: o d K l e i o r a a p r e s K n t a d o K
fa tor d K d t f s i í n v p l v í m e m t o s; u ir» t; ent ado K p r <s servem o mmb i eiv-
tV:U y « que submíH:o--f:j m « t p r t í c i a ç a o doíü nobres par K W y íífspe-
r J\\ n d o a i& u a p r o n t a 'a c: o 'í h í d a „

Sala das S & s s o «• s y em 16 de J u n h o de 199S

PENIEL PACHECO
D i st f s tal







Rèv.: ALICEA

Tfiq.: Sulamita/Clara Data: 16/06/92
í

0,rador:

S-ecret. Mesa:

. lO:40'/42 No. E.51.52.l

J O SR. FERNANDO NAVES - Sr, Presidente, questão d© ordem.
i

í O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães)
i
i

peputado Fernando Naves.
i
í O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, retiro a solicitação haja vista ter sido informado que ha con-

de dar o parecer.

O SR, PRESIDENTE - Com a palavra o Sr. Relator da Comissão

lej Constituição e Justiça, Deputado Fernando Naves para emitir o assa-parecer

jóbre o Projeto de Lei ne 363, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o

t^ienio 93/95.

Convido os Srs. Deputado a permanecerem em plenário para

a1 leitura do parecer.

O SR. FERNANDO NAVES - Sr. Presidente, pela ordem,

O SR, PRESIDENTE ( Salviano Guimarães) - Com a palavra o

peputado Fernando Naves,

O SR. FERNANDO NAVES ( PTR. Sem revisão do orador.) - Sr

presidente, proponho ê» seja feita a chamada nominal dos^Parlamentares

para verificação de quorum ,, t j 1 1

O SR. PRESIDENTE ( Salviano Guimarães) - Convido o Deputa-

do José Ornellas a tomar asaento àA/Î sa e proceder à chamada dos Srs. Deputa-

dos parayverificaçao de quorum.



: ALICA

íaq.: Sulamita/Clara
i
prador:

Secret. Mesa:

Data:16/06/92 Hora: 10:40/>;
E.51.52.2

( Procedeyáe à chamada)



. : ALICÉA

.: DIANA
i

Curador:

$ecret. Mesa:

Data: 16/06/92 10:44 E. 53. 01

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Encontram-se

f JN£>/
Plenário 14/6eputados, Ha, portanto, quorum .

Com a palavra o Deputado Fernando Naves, Relator cia

Comissão de Constituição e Justiça.

O p n——iHaRWArnyo riAVES-—v-r-*—~_^
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

O SR, FERNANDO NAVES (PTR - Para proferir parecer.) - Sr

r|esidente. Sras, e Sra. Deputados,
' COMISSSO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Projeto de £_eí nS 363/92
<Executs vo JLocal)

sobre o Plano
P l uri anual /»ara o Triênlo Í993-Í995
e da outras prov/dé?nc/as.

RELATQRs D f c p u t s a d o F E R N A N D O NAVES

Parecer «obre a» Emendai» apresent: a d «s s aa
i" cê f Kí i'1 i d o P r o j <•? t o d e L o ) ,.

X - RELATÓRIO

Emenda nQ 0i/92y a d i t m a ai i'nea "fo"* a. n w x o I3!y do
& r t i g o .1. S r a e x p i" e s & «£ o " o b j st i v o s " ./ f i c: a n t;) o o d í $ p o & i t i v o
i;; om c», s t:-: $ u. í n 1 1.-.- i- e d a c;. £í cí «

Emenda n2 02/92r dá nova r K d m ç S o a ai ínc?a "ir.
anexo 11 !l! r d o & r \: .. i9.y n os «MS $u : n t e s í: e r IHOÍS »

(l?
i

Emenda riS 03/92,. m o d i f i c a a recU:u;:a::i do ssr
de i xacido o o i s por» i V i vo c ou o <•: f? y u, i n t: e ÍIÍS-DI-' »







'40:60

LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

J u s t i f i c a cí y^utorí Para que? o Execut ivo cumpra com
r i gor aw quant i t at i vás f i nance í ra t» / e s tabele c i das no P P A , é
P i'' e c i $ o q u e vá P r e 1» e n t K a * P r o P o s t: a & o r c a «i e n t á r i a s a n u a i ffi
c o e r e n t e/c: o m a q u e 'J e & q u a n t i t a t i v o fiv H

A Emenda n9 12/92/ v i i d í t a ao Anexo H-/ D ir e i; J" i £ c? s e
Meta» Setor i a i a, no que d i a r e w p e i t o a S e c rei: a r i 'A do M e i o
A m b i e n t e / C i ê n c i a e T e c n o l o g i a , D e s e n v o l v i m e n t o C i e n t í f i c o e
T e c n o l ó g i c o , f i c a n d o o d i «PÔS í t i vo com a s e g u i n t e redaçSos

" Estudos e i n c e n t i v a s à i m p l a n t v a u a o dm Fundação
U n i v e r s i d a d e Aberta do D i s t r i t o Federal»" Em sua\
J u u» í: i f í c a t í v a , e x p o e q u e a c: r i » t: a o d K sf a F u n d a o: á' o e" u M a
P r o P o ia t a e m t r a m i í; a ç & o n e s 1: a C % s a -.

Emenda nS 13/92Í a d i tá ao Anexo II rJT referente ao
a b j & t: í v o e m e t: a s n a S e c r e t a r i a d e Í3 o v e r n o ». b e m c o w o % t o d o s
os órgãos, a segu i r* t e ewpr escuto J "jârdoçsío d$ mecan i «mas
aval íaçSo, do» p r o c e d i m e n t o s e rot í rmts de t r a b a l h o .usando/' o
% P e r f e í ç*, o a m e n t o d o s $ e r v i ç o & r a r e d u ç S o d o s g m s í; o s d a
a, cl m t i'i i s i: i" & ç; EÍ o p ú b l i c vá, ., " £ m s u a J u st i f í c a t i v a/ e s c: l a r e c e q u e a
B ec r et ar í a 'de Governo apresenta a d i r et r i z "d i nam i aaçíío d sã w
a ç: Sá* s a d m i n i s t r a t i v a s ' ' ' e expõe/" que não i n c! i c m a f o r m a de
m 'l c; VA n ç a r K si ir* a d i n a m i & a ç a D ,,

Ao apresentar ivt Emenda nQ 14/92, o nob re Autor
a d t t a ao ^nexo II r no que d i z r e s p e i t o à S e c r e t a r i a de

c u, l t: u r u j, «i í^egu i ri l (-.•;• ipo*^ i g-üío .nas Ç? i f ei; r i ::-r.es ,'

" A p i" i m o r a r o m o d e l o
P i" o P r i e d fc íií e- P ú b l i c: a d a í: e r r a K;

f u n d í ;í r i o t;: m l c a (i o n a
ri o seu a r r e n d a m e n í: o o LA

c o n t;; e s s a o d «í u s o e p r o d u i: o s »d ©- forma a 9 a r a n t i r a f u n ç a o
s o c: i a l da í: e r r a / P e r m i t i n d o o m e l h c.) r acesso a ela e a o i»
me i os para m e l h o r a r a p rodu t i v i dade / e aisisesurar ar»
i n v ÉS i" »r> o (í s e f e i: u a d a & „"

Nos Ukíjet; i vos e /^etas / ®s&t a d i i: a ' "r e v (ir oi»
c: o n 1: r a t o <& d e ai" r fô n <:l a m e n í; o e c o n í:: e s i» a o de u *» o ; g a r a n t; i n d o o
•a c: (X <ii m o à í: e i" r a p u b l i c: m r u r a l à s f m m i' l i a tt d e i: í" aba i h a d o r e <•> e
P e q u e i") o s> p i" o d u í: o r e s r u r a i s i- e B i d e n í; e & n o D t ü í: r i t o F e d e r r* l ,.
ivi e d ! m n í: e c! i $ t: r i b u i ç a o d e 11* o d u l o i-> r '-.t i" a i s ys o t) o r e EI i m e d e
í;:onc:essSo de uso „ " Tem por f í na l i d a d e ^ c o n f orroe expõe eni sua*
j u & t i f i c: a t; i v a, i n c l u ; f a s r e c o m e n d a c: o e & e * í: a !.,< e '\ KÍ c; i d a <;> n c?
P'l ano D J r et or de O r d e n a m e n t o Ter r i t or i ai do D / F >• $ '•luCF' v i s st
a p> oi r f o;; (;: o a r a mode le ; f and i ar i o no D j F , , w

Emenda Hod j f icat i vá n9 iS^ao / f i c x o ;Ui, d e n t r o da
S e f;; r e t a r i a d w T' <" a n # p o r í: e * o w e y u n d o o b j e t i v o e 11 e t: a
r e l a c i o n a d a passou a l;er a s e 9 u í n t e r e d a ç ã o »

" K e cl u í;; a' o J ç;! e ^ n o i n í n i IH o > 2 0 ?í < v i n t: c:; p o r í::« n t o > / í:! o
í:: u «i t o cl t? d e s l o t;; a m e n i: o e n i: r e a c: a s a e o 'i o c a l d e t r a b a 'i h o y
mesmo para u sua r i os não b i» n e f i c i ado$ c. o "i o v a l e — t r ans* por l GÍ « "









NEY/ IQhSGm (FERNANDO JE - 59,1

DO DISTRITO FEDERAL

Em «ma juiüt i f icat: íva ;o nobre Deputado argumenta
n e c e 15 & á r l o <s a i l í z a r o i» i s t« m a d e? t: r a n s p o r i; e e

c: o m «r c: i ai izaç&o da produção regional , através da
modem i aaçSío dos equ i paroent o a de armazenagem i ntermed í ai" i a (•:•:•
í; r a n s p o r11: e v» i n t e r m o d «x i s r o d o - f e r r o v i á r i o s e m d i r e ç a' o a o
P o r t o d e T u b a r $ c? x n o E & t «i d o d o E s p t' r i i; a S m n t o j" o m o c e n t r o
m m r ít i tno exportador ,,

Emenda n2 30/92,y&d í t «i ^ no quadro de rfe^pesaia da
S e c: i" e t a r i a d e D e r» e n v o l v í m o? n t; o E c o n <> n» i c o do D i s t r i t o F e d cs r a l
(s Entorno r sob a nS 035 - P a r t i c i p a ç ã o Soc ie tá r ia -• Despesa
de Capita l \ o valor t o t VA l de 800 milhUei» de cruiKeiro»* pá r m
wnaejar a par t i c i pacSo do D i t&t r i to Federal na v lata i l i zaç«ío
do Porto Seco,.

total
800-000
800-LÔ0.0--.

-• D e «
- Decor
™ D u r * c d

«rj^. irlm s u» jufit if icat iva r o nobre /lutor expoíí que m S
P r o d u ç «say íft g r o p e t:: u «í r i m , e a^—Effraan^S^ m i n e r a l d o C e n t o "•• 0 fô s t e /
em especial a produeSo da reaííiío geoecon8mica de B r as* M ia,
v ê"m a P i" e 1» e n t a n d o c: w P r s? a H i v o c r K *r> c i m e n t: c? r e m t e r m o & d e
v o 'í u lii e ;•;. p r o d u ̂  i ei o *^ ? p D i" e *» i£a i'' a z. íií o £• x i y i n c! o c:! o íü- i i» x: ts m v-», d e
•a r m az e n ase m' e transport e reg i ona i s demandai» ac i ma da <:>ua
c: a p a c i d a d e n o r m »'i ..

Emenda nS3 3í/93yx' sid i tá no quadro ^espeísatí da
B K c: i" í:-: t ar im de A gr ícu l turv*^ so!:> o n S 035 - P'a r t í c í paçmo
B o c i t;-; t VÁ r i a - D e w p e <r, «x w d w C a P i t a l , Q i. o t; m l, d e 1... B 00 m i l h o e ;•••
de cruze i r os para ensejar <& pari: i c i paçao do Poder piib l i c: o na
v i ?Ab i l isaçiao d É? empreend i rnent os de relevante i n t ereswe
e c o n o m í c:; o e «> o í:: i a l , c o m o K p o r (í x e m p l o r a b a i: e d í:) u r c:) ;•;
i ciduíst r i m i 5i>» mo i n h oi» de calcar i o», entrepostos d(s
abaste c i m e n t; o a l i m tf n í: m r >• c. e n t r o <;; d e a r m a a: # n a g e ni
i n t e:r med i ar i H * i ndustr i a i s e ent r epo&t OBJ e abas t ec í mérito
ai t ;*i e n i «i r ?. i n d ü s t r i «v í» e e n t: v K p o s t o w d e f í? r i' i l i z a n t e s / e t: c .,



SABÁ/LIZETE 16 10:58 E-60-1

Na j u s t i f i c a t i v a , . o fwutor expfte q u e o S e t: a r de-
n t o a l i m e n t a r do , D tí" y d ei» d e m produção*
n to , racepçSo e d i t a i r i b u i c & o de aí I m e n t o s K

m a i: é r i a» p r i m a i» e m n a t u r e K a r b e n e f i c i a d o $ w t r a n ia f o r1 m a d o $ /
a i n d <a n S p a ü c; a n $ o u m m a t u r i d a d o? d e m e j % d a „ p r i n c i P a l m e n t; e e m
relaçãío «t produção d u i n sumos bá s i cos* como». por e x e m p l o ,
correi' ivas r ffòrí; i 3 i z a n t e w » . nações./ etc •>

Emenda n° 32/92 K m o d i f i c a o i t e m 087- D f f f e f s a
San i t 'ar i a An í ma l dos Sub pr ostr amas da fôecr ©t ar í a de
Asr i c u l t u r a ? com outra redação ornamentar i a* Em sua
Just i -P i cat i v a ^ o / u t o r expõe que a preocupação n Só deve ser
t» (5 c o m a s a n i d a d e m a s t m m to é m / c;; o m i n c e n t i v o à c: r i a «: a' o ,,

Emenda nQ a d í t a ^ nas D i r e t r i z e s da
"Screrfi í tar i a d» A gr i cul tura 1* "Xncent i vo "a cr iaçSEo defesa

s a n i t á r i a e proteção de ' a n i m a i s , . " E j u s t i f i c a que a
Becretar i a de Aor i c u l t u r a deverá ter , como d iret r i z jO
i n c: e n t i vo k cr t a(;;ao de a n i ma i s ,.

\—S C
Emenda nQ 34/9^/^^1 i tá aos ÇKibprosramas da

S e t:: r e t a r i a d e A g r i c u 11 u r a . i t & m <í 3 5 . vá l o r e s, e e m s u a
j u s t i f i c a t i v a expõe que o abate de a n i m a i s no D r f F p r e c i s a
íi>er c o n t r o l a d o pe lo Poder/ptibl i co .

Emenda nQ 35/92Í^ '̂ w d i t a novo texto i n i c i a l
a l a g a n d o que a ma t er í VA deve v i r em uma s e quem:: i a l ó H i c; w. .

Emenda nQ 36/9£V s u p r i m e o pa rágra fo ú n i c o do
m r t , , 49.,, í;:.m sua -just i f i ca t i vá , o nobre^ru to r expõe que o
t#xto o r i g i n a l estvá mal colocado no corpo do Proje to de/: Í...Í-M ,

\ ^^

Emenda n2 37/92V/ad i t HL às íriretrizes da Becret ar í a
de Educação* o seguinte texto '/' f r orno y: a o do ensino especial <;:•:
d o a t e n d i m e n í: o a <:: r e c h e s e p r é •- e s c o l a s«" E m s u a
j u s t i 'P i c a t i v a \ o n Q l;j r e yífcru í: o r e x p o e q u e a e m e n t:! a t r a t a ú e
i n c l u í r n o P í a n t:? P l u r i a n u a i - f u n <;: o e- s q u e j a s e t o r n a i" a m l e i
importante para o pleno desenvolvimento dos portadores de
def i c i ene i a„ Essas metas não foram contempladas no Plano
P l u. r i anual „

Emenda n° 38/92^ a d i t a ao Mnexo 11, referente à
íSívfci' et ar ia de Governo r a expressão "e por t adoras de
deficiência'''', ficando a nova -edacao l "a r t i t.: u l ação com
d f f e r e n 1: i-? w á r e a & d o G o v e r n o r c: o m v i s i & & à d e f i n : ç: :í o c(e
í-f o l í i; i c a s (? a ç 'ií e & v o H: a d cĵ ;. ^ a r a o ate n c.l 11«e n t o e p r o t e í;: a o c.\
c r i et n ç a r a d o l íri- s c e n t: e B p o r t a d o r e s d e d e f i c: i e n c:: i a *" E m s u a
j u s t: i f i c a t: i v a v d i # q u e o s P o r i: a d o r e s c! e i J e f i c i ê n c ia sã o
c a r e n t e s ti o;: r e c u r í;; o s"?



Emenda nS 39/92Í sid i t e f - i&e à Sec re t a r i a de
i metn t o Soe í ai e Ac SC o Cottum i tá r i a'/'f i nane i a m em t o c! K

sutis i'd i as ao t r anspor t e ca l «t i vá para portadores de
dfòf t c í Sn c i $ ffl d o «n ç a «s renais./ ' V i s a a emenda» . conformou
d i •" r Ti x iiT}i "C_ULj i J u«>t i f i c»t i v«\ i i nc 'l u í r .no F* l ano P l ur i anual

ões <iue estSo prestes á$nornar

A Emenda n° 40/92
d n i c o <:: o m a s t;? a u i n fc e r e et a ç a o »

-K K i s d? i íü fc r i t a í & «

VA d i tá, ao a r t . 50
)

.
/

rT?rvrf^^ Este P 'J ano será adap tado no
príUío de 180 ( c e n t o e o i t e n t a ) d i a s da p romulgação da L K- i
Oryan í ca cio D i s t r i to Federal V Em sma just i f í cat i vá* o /itutor
s a 'l i e n t a q u e o P l a n o P l u r i a ri u a l d í? «l u e t r a t: a o F1 r o 4 e t o
deverá ser a l t e r ado quando da p r o m u l g a ç ã o da L e i Orsân l cm.

A Emenda nP. 4Í/72/ a l t e ra a numera ç S o e a
nação daí)» pá sirvas 76 e 62 do /^n&xo 1 1 r a sua f i n a l i d a d e

c or r i g i r e r r o d e pá g i n a „

á O RELATÓRIO

A Emenda n2 ®1/* «*d i í: a a expressão "objet i vos"; o
q u «s a d -sei u m m e l h o r o P r o j e t o » , e «n&tá em c o n f o r m i d a d e com o
í: e M t o c o n st i í: u c i o n a l *

A Emenda n Q ©2 /" m o d i f i c:: a ti n exo .1! 1 1 f tôfe ai" í: #ífe&
\Q, "U o < . t i . f H f . i r u {;| e (j e s p (jí s «x s * p vá. r a w q u a d r o de previsão d t?
i" e t:: u i" s o s ̂  y d t? i ;-í a n d o a & s i m m a i s m b i'1 a n 9 ti n t K t:) d i s p o s i t í v o »

^ A Emenda n9 ®3_/ wod i f i t:: m i* r K cia ç: S D do &r t iAn^.HQ,-
d e m a n K i r a a c o m p r o m ti i: e r a f i l o s o f i a d o p l a n o ..

\ i«^es /
A Emenda nQ ®4/ ad i V.a N<att-/ p a r á g r a f o un i co do

JbV~yJ~U^r-t í*!^^^/ I ' ^

^Q, OTTJTÍ? t Tv^Trido m a i o r cl ar^^a ao t i sx to , ,

.
A Emenda n° ©S/ a d i t a um p a r á g r a f o ao a r t ig»» 2S,.

p e f r m i t i n d o 'Ass i m / o acesso ) à Câmara Lê y t IH l aí: i vá
i n f or m a c (S &* s d o S i ia t e m a d e A c: o m p a n h a m í;.' n í: o d o P l a n o „

A Emenda ní2 0éy/' VÍÍJM meu:! i f i c: a r o p a r á y r m f u un i co
do ia r t àspüí, 3Í2, de m a n e i r a a c o r r i g i r CMS v í a l o r e y conmí: an t í s s da

Jlo,

A Emenda n2 Q7// a l t e r a s r tí d «tç a o do ca^ut^ do <.u' t ..
4 9 s. !»'( a d i f i c st n d o a o b r i y a t o r i K d a d e ;;;i ri 1 1. a l d a r e v i <;; ?rí o d o P 'í m n o
e í-íU-a •;;:• u í j s« i «, í» a u s Câmara L e 9 i ^ '-l dt: i w* ..

A Emenda nB 08*^ /^ cons i d^r^
'ao p r o P r 1 0 lp í ano ..

A Emenda n9 09y/' a d i tá a eí.xpre>í! t&BÍo "r-s-sísal v a d m as
o c o r r í d n r» 1

oiü. do a r t tesa»* 42 n



•* Arnaud

: Clarice Data: llh

Crador: Fernando Naves

decret. Mesa: josé Ornellas

Hora: 16.06 N*: 61.1 SE



•ARNAUD

FRANCÊSKA Data:

DEPUTADO FERNANDO NAVES

. 16/06

Diante GO exposto nosso voto é o seguinte;

A s Emendas é& nfíts 03, :í.®, Í2, ,13X Í4, 1B
22, 23, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31. x 32, 33, 34, 37
nosso parecer é centrar i o &o sus,s v-iprovaçí^ft i P
c) i s pôs i \: i vob 'I esv^ i íi- e con&t: i í: uc; i ona i « : »

A emenda n9 42, apesar de ser constitucional foi

Sentada em época inoportuna.

As li-: m® n dais <& ní>s ÍH T ©2, 04, 05, 06, 07, €-8, 0?,
:U, li:i, 16, 17, 2:i.:, 24, 35, 36, 38, 41, nosso parecei" f;í

a const í í . u c : í o n w l i dac í (v ; , l ^ga l i diíidtí, J u r i d i c i d n i d e t- «i i v i d a , pu r
ser de boa l:éc:n i ca l e a i ::;.l v<xí; í vá ..

.0

-



~ - E/63.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão. (-P̂ usa. )

Em votação

/""
f Os Srs. Deputados que «te pronunciarem pf&&«> "sim" estarão

i
provando o parecer da Comissão de Constituição e Justiça,' os que ee-

•pronunciarem - i '"não" j/estarao rejeitando^e4

Convido o Sr. S&cretarioeKproceder a chamada dos Sr s

Deputados.

a oh-arasrda . )



Rev. :/ARWAUD

LÚCIA Data: 16/06/9̂  Hora: 11:08

Orador: Pres. Salviano Guimaraej

.30

E-65/1

Mes

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Parecer da

Comisso de Constituiço e Justiça esta aprovado a®B 15 votos „

Houve 09 ausências.

Com a palara o Sr. Relator da Comissão de Economia»

Orçamento e Finanças, Deputado Aroldo Satake.



fv •: Edson

'Tijiq.: Aya Data: 16/06/92

Orador; Aroldo Satake

becrei. Mesa:

<SJ)

O SR. AROLDO SATAKE (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Presi-

dente , cinco minutos de prazo para o que foi rejei-

tado na Comissão de Constituição e Justiça,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência acata

y- ,
esta{&.. esta suspensa a sessão por cinco minutos.

S/ Gilwania



R?v. : EDSON

Taq. : GILWANIA/HERMIQig^ta

i U
Oírador:

. Mesa;

16.06.92 Hora.ll:12/ll:14 ^T/67.1.1

Sessão suspensa

^__^ ^ f ___ L—,'::ã?^::::^^ene^ cnzirt3\3 x>



:Arimar

:Sulamita

Orador:
i
ò.ecre^. Mesa:

Data: 16/06 Hora: Uh20m /ÍNa: E-70/1

^ f

(Sessão/suspensa)

S/Clara



ev. : GERALDO

• K(WMÁRCIA

Orador:

cre^. Mesa:

Data: 16/06/92 Hora

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está reaberta a

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de Economia, Or-

a#iento e Finanças, Deputado Aroldo Satake.

O

S/ANA



. ; GERALDO

* : ANA Data: 16/06 Hora:/ 11:34 N^: E - 77/1

Doador: AROLDO SATAKE

>f?cret. Mesa:

• O SR. AROLDO SATAKE (PDS. Profere o seguinte parecer:) - Eare_

i

cer.ídacComissão de Economia, Orçamento e Finanças sobre as emendas ao Projeto

Se Lei n2 363/92.

Sr. Presidente';,-peço a dispensa Vão Relatório sobre as emendas

s emendas.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência acata

a solicitação.



,/ GERALDO 16/06. ,11:34

CÂMARA LEGISLATIVA DO DiSTRJTO FEDERAL
GABINETE DEPUTADO AROLDO/8ATAI<£

COMISSKO DE ECONOMIA, XÍRCAHENTO E FINANÇAS

E - 77/2

P A R E C E R NS

SOBRE O PROJETO DE LEI NQ 303/92
aUE "DISP8E SOBRE O PLANO
PLURIANUAL PARA O TRIÊNIO 1993-Í995
E Drf OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

AUTOR l PODER EXECUTIVO
RELATOR s DEPUTADO AROLDO SATAKE

I - RELATÓRIO

Nos termos do Decreto Legislat ivo nQ #7 r de 19 de?
dezembro de 1991, o Sr* Governador, através d'& Mensagem nS
049/92 ™ OAB de 13 de marco de 1992, encaro i nhou para
dei iberac&o da Câmara Legislai: i vá do D f st r i to Federal, o
Projeto de Lei rtfi 363/9S dispondo «obre o Plano Plurianual
para o t r í ê n i o 1993/1995»

A proposta (astabelece as dlretr isess, objet ivos ÍÍT
metas da a d m i t i i atração pública para as d«spesa» de? capital e?
outras dela» decorrentes e f>arsi ais relat i vam aom programas
de durav&o continuada»

Compre o Projeto de Lei três anexos a saberá

Anexo T. - Fundamentos e Diretrizes Gerais
Anexo II - Diretrizes e Metas Setorial»
Anexo 111 - Quadros de Despesas,,

Está estabelecido no projeto a instalação de
Sistema de Acompanhamento da Aç&o fâovernamental com vistas a
avaliar «i execução f íslco-f inancelra das metas anuais cia Lei
de Diretrizes Orçamentar Ias? oi» critérios parva correção dos
valores constantes do Anexo III? a possib i'/ idade de revisão
d o P l a n o P l u r i a n u a l e o c o n d i c i o n a t» e n t o d a s u b o r d i n a ç & o d w
Lê i Orçamentar i a Anual c -a LDO « os planos e programas de
govternor as diretrizes, objetivos «• metas do PPA*

No Anexo IIl y constam as Despesas a. conta dos
orçamentos Fiscal, da Segurar idade Social e de Investimento
das Empresas Estatal«r com valores alocados em Crft mi l de
dezembro /91«
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CÂMARA LEGISLATIVA DOyOISTRiTO FEDERAL

Am dempetsas previstas para D t r í ê n í o 1993-1995 dois
orçamentos Fiscal e. 'de Seguridade Social estSo »««lm

DESPESAS i 994 Í99S TOTAL

0 l -189.631 „<!>

i -317- 935 f 9 i.337.725,4 l-35S.043rl 4-010. 704,4

7WVM. 1-790-067,0 i ̂ 88.412,3 l .721.256,1 5-200.330,0

(«m m l

Para o orçamento do
Estatais, as despesas montam aa

nvest tmentom dam

«fm

1993
Í994
1995

747-2215,7
742.957,9

TOTAL 2-244.779,7

Ais despfòísafô to ta is consignadas no Plano Plurlartual
v iab i l i zar as d i re t r i zes» objetivos e metas sioü

Exercício

1993
1994
1995

1-219.957,4
1.093.644,8
1.120.809,1

1.317.935,9
l«337«725,4
1.335.043,1

2.537.893,3
2.431.370,2
2.475.852r2

it n H H u n ii <t n » • n x u 11 n it H K H ti o ti H n li ii n n ii H u n D n n n » H u li n M n ii n n n u ti n ti

TOTAL 3.434.411,3 4.010.704,4 7 ,,445«11S» 7
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

II - PARECERs

Na Comitttt&a de Economia, Orçamenta e Finanças, o
Plano Plurianual foi desmembrado por ííraio entre om mete
membros, do modo a agilizar o processo do análise.

Foram apresentados a este relator, (sete pareceres
par c i a l s, os qua í & encori t: ram~se em anexo <« que passamos m
relatá-lots»

III - DAS EMENDAS APRESENTADAS
(INCLUSIVE AS DOS SUB-RELAT0RES)

EMENDA NS

EMENDA NS

EMENDA NS «3

EMENDA NÍ3 04

EMENDA N3 05

EMENDA m 06

EMENDA N!3 07

EMENDA H9 98

EMENDA NÍ3 09

EMENDA N.Q .1.0

EMENDA N9 li

EMENDA Nfâ 12

pois osí valores contstmnteei no or-
çamento e no PPA referem-se 4b v l amen te à»
prevltt^íes ma« «8ío t ratada» como despesas,

i'veií3 de alteraç/oes, conforme prece i tua
Const i t u í ç ê í o -

tendo em v is ta que a rcdacSo
dada pelo s u b s t i t u t i v o ofe rec ido pela PT
para o a r t i g o f o i considerada pelo relator .

Ac & t st cf»

t&d% - trata-se de d ( s e i pi i n a m e n t o
o p e r a c i o n a l , níKo deve entrar em L e i »

d c B f a atar

Ac s» t
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

nos termos cio sub-relator

p>or jã* estar contemplada em par-

com m seguinte *ub~emendatf
"Onde se lê* de no mínimo 20%r
Leia-se * ele no mínimo 10%",.

te

EMENDA N<2 13

EMENDA NQ 14

EMENDA NQ 15

EMENDA NQ ló - Ac&tsttf® coro m seguinte
'"tratamento da educação como direito de to-
dos, dever do Estado e da família? a ser
promovido e incentivado com a colaboração
ela sociedade, visando mo pleno desenvolvi-
mento da pessoa,- seu preparo para o exer-
cício cia cidadania, a formação e qualifi-
cação para o trabalha"*

EMENDA NS 17

EMENDA NS 18

EMENDA NQ i?

EMENDA Nfâ £0

Ac® t-

Pre?Judicstd& por já estar contemplada e
termos do sub-relator »

EMENDA N& 21

EMENDA NS3 22

EMENDA NB 23

nos

por já estar contemplada no bo-
jo da» diretrizes l e 2 e no objetivo de ní3
.13 da pastm da Educaç'Sou

flffjffiit&da - o autor trás para o PPA matéria
própria da 1,,DO e do Orçamento Anual, além
de aumentar o montante de recursos abrangi-
dos pela proposta. Válido os argumentos do
m-ub-relator «

Gont:eiap3md& nas diretrizes í e S e objetivo
nQ 10 da pasta da

nos termos do parecer para a
emenda n 9 S#, mas principalmente pela inco-
erência entre o valor original e o proposto
-• a c a t a d o p a r e c e r do w u b - r e l a t o r .

EMENDA Ní-í 24

EMENDA NS 23
..

como subst I t u t l vo])ma$ a p r o v e i t a d a
v á r i a & p r o p o s t a í» d e d i r e i' r i z e s t o b j K t i v o s e
metas com v i s t a a a p e r f e i ç o a m e n t o d<o exto
or i a i nal *

EMENDA Ne 36
A/

EMENDA Ns

i a
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CÂMARA LEGISLATIVA D0 DISTRITO FEDERAL

E -

- T EMERDA Nfí

EMENDA DO SUB-RELATOR DEP. GILSON ARAÚJO -./teatatifo o /aco-
l h i m e n t o "a-í" e r*J*Ít»do os aco lh imentos
"a £>" t» "h"«l • «£ b. U « , • .

EMENDAS DO SUB-RELATOR DEP.JOSé EDMAR ,- nS 0Í Ac&teicfet
n S 08

EMENDAS DA SUB-RELATORA DEP-M& DE LOURDES « nfi «l

EMENDAS DO SUB-REUATOR DEP-JOSá ORNELLAS - na 01 ^caíaVa

EMENDAS DO SUI3--RELATOR DEP-UASNY DE ROURE ;- ' \' •'

S u b s t i t u t i v o à Secretaria cie Adm* & Trabalho ™ Paatm Ad-
m i n ístr^çSEo P d b l l c á - Acolhida p$rcl&1t)wnt& no que »e
refere mo sé t imo objet i vo/meta cia segunda d írcfcr i z « ' ;

Submt i tu t iyo i a de Adm. eTraba lh j a^
balho - Prtrjtiitfcaef», tendo em v i s ta *=iue a prbpomiçSío

que Juftt f f Iquofa «um adoção*

Substitutivo à Secretaria do Meio Ambiente, Clêncim e
Tecnologia - Pa«ita Meio Ambiente - Acmt'£id& nos termo» a-̂

y m exceção da proposta para o Anexo III „

Subfit i tut i vo à TCB - com valores, DiretriseB, Objetivos
e Metam - ReJ^JJ^do PÓ (sjia— Proposta há o aumento de
despejam d tsCc^Z^^ b D para^JTSbj) sem a correspondente anu-
1 acsío ou índ i caçaod_e nova^TÕnt fô_H

Substitutiva à Secretaria de Transporte* - apesar de
existir coerência* entre diretrizes e o* objetivos/metas
& o mérito consistente para um adequado sistema de
transporte,, somos pela sua REJKfÇRO em funs&o de que as
metas elevariam substancialmente as despesas previstas
para a pasta? consignada* no Anexo IH do projeto.

EMENDAS DO SUB-RELATQR DEP.AROUDO 8ATAKE - Acatado» nos
termos do r e l a t ó r i o p a r c i a l »

EMENDAS DO SUB-RELATOR D E P - f i E N i C I O TAVARES -

. Emenda nS 01 - Ac»1:&d&
„ Ac»t:ac/o também o parecer rio Sub~(\elator para a pasta da
Secretaria da Fazenda' e Planejamento no que diz respeito
à emenda nQ 25 do PT com alterações propostas»
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Á

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Foram aprementadas mínda r durante o per fado de
discussão da matéria na Comissão, as seguintes

EMENDA N2 37

EMENDA NS 38

EMENDA NS 39

EMENDA NS 40

EMENDA NS 4i

tendo em vista tratar-se de me-
ta e já esta1 inserida na proposta oi" i sinal..

Art
par já estar contemplada no

e ®^u Xnciso I.

IV - VOTO s

O Projeto de Lei ní2 363/9S ««tá coerente com o»
Pr inc íplom const i tuc lona i m <s com m UeglmlacSo « normais
regimentais pertinentes,

Do ponto de v ista da competem: ia espere t'f i c; a desta
Com i is são v o P r o j et o apr eisen t a c on o í a t ên c í a quart t a à sua
economic i dade/ pois os invest imentos propostos com certssea
em muito contr IbutrSo para o apr imormmento do ««rvlço
públ i co essenc i ai 5 expsmd i rSo a i nfra-ffstrufcura soe i a'j
b ás i ca ^ a t i varsío o mercado de t r aba l ha e con«ef quen t ement e VA
econom i a de Brás fl i a,

Em função do exposto, somos pela aprovacSo do
Projeto de Lê f n S 3ó3/9£r com tá e alterações constantes nas
emendas

Sala das Coroissffett, 12 de junho de Í992

Deputado AROLDO SATAKE
RELATOR
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEI

Q.

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

R E L A T Ó R I O

PARECER NS , DE Í992

Sobre as Emendam cie Plenária
apresentadas em iS Turno, ma
Projeto de Lei r»S 3A3/92, que
"Dí&poe Bütvre o Plano Plur ianual
para o t r i£n io 1993-A995 fâ dá
out rã» prov i dônc i a»"..

RELATOR :: Deputado AROLDO SATAKE

• I.) u i" a n t K G p e r í o cl o d w d i s* c u <•> <;> & ti d o P r o j e t o ti e
L ts i KID referência, f o r'a m apresentadas em Plenário 10 (dez)
(smendas* cie n S «u 27 ia 3o, d K d iversos autores» d is t r ibu ídas
e esta Comissa*Q para exame e parecer«

I I - P A R E C E R V_0 T Ô

C o m p & \; & a tsaita Comissão man i f est sr-se sobre as
m e n t;! a s m e n c: i o n a et a s * e m í:; o n f o r1 ra i d a cl et c: o m o d i s p a «t; o n <s
'l í n (í a " r " y d o i n c i s o I !i: >• ei o a r t ,. £ 9, d o R (í 9 i m e n t; o l n í: e r n o
est a Ca*aa Le$i i s'l «it i vá „

li:! m e n das é cs s *? í.í u i n i: e B
i- K íü P e i i: o ,. n o s ü> o pá r & c K? r s o b r e e



CÂMARA LEGISLATIVA DO D1STWTQ FEDERAL

Emenda nS Deputado Parecer

Edl mar Pfrsneua

Ed i mar P i reneus

ReJ e l \\ ada por i ncoe-
r êric i & c: om m c 'i as s i -
•P l eaç$o f une i atra'i pr o-
0r amat i c a r ob J«t o d&
L.&S) i slaçiío Federal «

Préjudi cada por J ú
e $ t a r c cm t: e m p l a d a n a
Emenda de Relator pró™
poísl v-t par VA a P ais t. a r

no rei a t ór i o pare i ai *

E d i mar l3 i reneu» Rejei tada por já eutar
c: o n t: em p l a d a n o w o b J e-
ip i vos do Plano.

E d i mar P i reneuis R e J e i t a d a p o r « e
t: r a t: a r d is m a t; é r i a cl GÍ
lê orçamentar im. NSo
h á d e í: a l h a m e n i: o» n «í s «i í-í
n f vê l y no P P A «

E d i tirar P i reneus Reje i tada por tá©
t: t" a i: a r m a t: é r i a d ts l tá í
o r ç; a m e n t á r i a * N & o h VÁ
d Bt aihamento * nesse
nível , no PPA.

Re je i t ada por se
í; r a í: a r d e m a í: é r i a d e
l (s o i" o; VA m e n t á r i a » N S o
híá detalhamento y n
n f v e l y na PPA ,,



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

bcl i mm r P i r ene u» A c a t a d a »

Ed i mar P i r «m eus R e j e i t a d a por i» e
t r atar de maté> i m de
'Ie orçamentar i a » NSo
h á d <s t: a 'l h v* m e n t o > n e tá is e
r» t've?'l r no P P A .

s Ornei Ia»

zé Ornei l as

S a l vi\ d t\ m 8 e & s 'o e $, K m de Junho de 1992

Deputado AROLDO SATAKE
R e l a t o r



*••' Maria / \L\ 5_

'• Clarice Data: 16.06/ Hora: Ilh40 NS : 80.1 SE
i
Orador:

Siecret. Mesa: José Ornellas

O SR. PRESIDENTE (Salvi ano Guimarães) - Em discussão

o parecer do Sr. Relator.

Com a palavra o Deputado Pedro Celso.

O SR. PEDRO CELSO (PT. Sem revisão" do orador.) - Sr.

Presidente, gostaria de pedir destaque para a Emenda n^ 25. C£atTs"a. J

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

*
Com a palavra o Deputado Ect-tmar Pireneus.

O SR. EDIMAR PIRENEUS (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, carosVpolegas, acredito que a maneira, a forma com <que

estamos discutindo; o projeto de lei Plano Plurianual está errada.

Sr. Presidente, estamos <fâ£endo uma previsão para o

''triênio 1993/95.

O art. le diz o seguinte:

"Art. le - Esta Lei dispõe sobre o Plano Plurianual

para o triênio de 1993-1995,--'- estabelecendo^ para o pe-

riodojas diretrizes, objetivos e metas da Adminis-

tração pjública do Distrito Federal para despesas de

capital e outras delas decorrentes; e para as rela-

tivas aos programas de duração continuada."



pJev. : Maria

I|aq-: Clarice Data: 16.06

Orador: Edimar Pireneus
i
^ecret. Mesa:

81.2 SE

Se e um programa, Sr. Presidente, entendo que come-

temos em erro ao fazer *-̂ -



; STEIN

: FRAN Data: 16/06

Orador: DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

Siecret. Mesa;

Hora 81/1

&&-tm.tüiiüu ffue-Jios comatomes um ©rpo—&o faaer a analise, a partir da Comisso

cie Constituição e Justiça através do mérito .Estamos cometendo um erro ao

analisarmos como se fosse um orçamento! não e orçamento, ^credito que cabe

a nos discutirmos esta lei e interferir, fazer sugestões dentro de um plano

•'Quem vai garantir que a arrecadação do Distrito Federal vai ser "x" ou "y"

daqui a dois anos? Podemos interferir no plano e sugerir ao Executivo a

.t e ração neste plano4 dt) tratamento que est0U ̂ jendo dajr é como se^BB^or-

çamento.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Continua em discussão

o parecer.

f v
Convido o Deputado José Ornellas a tomar assento a mesa

A matéria continua em discussão.

Com a palavra o Deputado Carlos Alberto.

T̂

, .



M.Stein

T .I vi

Orador: Carlos Alberto

bçcre». Mesa:

Data: 16.06 Hora: 44min '-E/82 . l

O SR. EARkOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador.) - Sr.

Presidente, af bastante rápido, depois, eu apresentarei ô  formalização
' \

d,o documento. E um destaque, agora, na Comissão de Economia. emendas

n^ 2, 14 e 10v \/ irei formalizar em seguida.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o

Deputado Aroldo Satake .

; O SR. AROLDO SATAKE (PTR. SEm revisão do orador.) - Sr.

ÍPresidente, a Emenda de n^ 10 já está prejudicadal «oi votada na Comis

r** /*.- f r

são Constituição e Justiça, e a de n ̂  14 também. Só cabe recurso para

a Emenda

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em votação, sem

; prejuízo dos destaques apresentados.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" estarão

aprovando o parecer da Comissão de Economia Orçamento e Finanças; os

ef- ^
que se pronunciarem pelo nnaoMJ/estarao rejeitando

Convido o Sr. Secretário a proceder a chamada dos Srs.

Deputados.

-(Procede ac—a chamada



O SR. PKESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Parecer

da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças esta aprovado corn 14

votos favoráveis. Houve 10 ausências.

Destaque para a votação j em separado» da Ernenoa n2 02

apreserreaao pelo Deputado Carlos Alberto. gollillo-. . ./ 'IJJlSJàyJi
^^E(W»T'l«V^''lW .̂ÍW^rw:T'!s'.? K f . - f - f * . rV-í-^l."^ W?avfl»;í!l* ^^ /̂̂ .̂̂ "^^^ '̂̂ 'Í^^YJÍ1?



RÍJÍV. : M. STEIN

: LÚCIA Data; 16/06/92

Orador: Pres, Salviano

ü.ecrc^ . M

,00
E-84/1

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura da

Emenda n^ 02.

O SR. SECRETÁRIO (José Ornellas) - "Dispõe sobre o

Plano Plurianual para o triênio 93/95 e dá outras providências. Proje-

to de Lei n^ 363/92, Emenda n^ 002/92, alínea G ̂parágrafo único do

art. ls passa a ter a seguinte redação: Anexo III - Quadro de Previsão

de recursos".

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Com a palavra o Deputado Carlos Alberto.

O SR. CARLOS ALBERTO (PPS. Sem revisão do orador)

PSr, Presidente, caros (^olegas, isto seria uma questão mais conceituai,

rnas que nos parece razoável do ponto de vista de buscarmos uma precisão,

cada vez maior,nos debates sobre as questões orçamentarias. No art. 1Q,

fixamos as diversas partes do plano plurianual. $&' parágrafo único do

art. l2 diz:"as diretrizes, os objetivos, as metas e as despesas a que

se refere este artigo são especificadas nos anexos desta Lei, observa-

da a seguinte estruturação". Eu defendo que.onde esta quadro de despe-

sas, no Anexo III, teríamos maior precisão se fixássemos-** Quadro de

Previsão de Recursos. Os quadros de despesas são utilizados na Lei Or-

çamentária. Mo plano plurianuali não se fixa despesas do ponto de vista

mais concreto, do ponto de vista conceituai.



h\' • Alzira ^ l°•

Taq.: Aya Data: 16/06/92 HoraX"'-" N°; E.85.1

Orador: Carlog Alberto

üecre^. Mesa:

P-lano Plur-ianual não oc fixa doopcEva, no ponto de vlfcrtzr mais

rfry-,—riu puubo do 'Viata oono-citual. Trata-se apenas da previsão

de recursos necessários a partir de uma projeção de receitas. A ver-

dade e que no Plano Plurianual nos temos uma projeção de receitas e,

evidentemente, *&&g não podemos estabelecer despesas meramente dentro

dessa perspectiva.

Então, ftes estamos propondo que essa expressão "quadro de de_s

pesa" passe a ser "quadro de previsão de recurso",

o obrírndo,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão.

Não havendo quem queira discutir, colocaremos em votação.

Os Srs. Deputados que se pronunciarem pelo "sim" estarão a-

provando a Emenda n9 02, os que se pronunciarem pelo "não"^estarão

rejeitando^a^Emonda N° Qg~:

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a chamada dos Srs. De-

putados.



Rev. : ALZIRA

q.: GILWANIA Data: 16.06.92 HO< H:52 a. 86.1

Orador: SALVIANO GUIMARÃES

Secrét. Mesa: JOSÉ ORNELLAS

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Emenda está

rejeitada, com 10 votos contrrios,4 votos favorveisV*lO ausncias.
x

Encontra-se aqui, apresentada pelo Deputado Pedro Celso,

a Emenda n9 25.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda a leitura da

Emenda n9 25.

O SR. PEDRO CELSO - Sr. Presidente, pela ordem.

>jO-Sa~—PRBOIDENTE . . .

s/Hermione.



: Alzira
ii
Taq.: Hermione

.Orador: Pedro Celso
i
ÍSecret. Mesa:

Data Hora

53

E87/1

O SR. PRESIDENTE ( "Salviano Guimarães)- Concedo a palavra a«s>

cx

O SRi PEDRO CELSO (PT.̂ Sem revisão do orador)- Sr. Presidente,

é a velha cultura que se formou nesta Casa^ e que precisamos mudar, &

da Comissão de Constituição e Justiça ;que está dando parecer/^

de mérito em matérias que não são de sua competência.

Entendo que a CCJ tem o>^ralar sobre constitucionalidade, juri-

dicidade e boa técnica legislativa.

O destaque que estamos apresentando e de mérito, e c/mérito da

matéria esta com a Comissão de Economia Orçamento e Finanças.

Portanto, cabe sim a emenda e queremos discuti-la.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- A Presidência não tem como

voltar atrás numa decisão do Plenário. Veja bem, pode até V.Exa. ter ra-

(]|/̂yj!—-•̂•̂"'""L
zão quandq^aComissao de Constituição e Justiça não deveria apreciar.

c

Mas^apresentado a apreciação do Plenário, n5 ia. votou, não houve

nenhum destaque, e esta Presidência não tem como voltar atras de uma

decisão já deliberada pelo Plenário. É matéria vencida.

O SR, PEDRO CELSO- Sr. Presidente, quero ver onde esta a incons-

titucionalidade-I--lgr ilegalidade da matéria que estamos apresentando.

TT^SR^ PRESIDENTE (Salviano Guimarães)- Não caDe a etila P



: ALZIRA

faq.: MARIA MARLENE Data: 16/6 Hora;

Qrador:

^ecre-_ Mesa; DEPUTADO JOSÉ ORNELLAS

ri PRESIDENTE (Sal^idiio Guimaral̂ &9—•* Não cabe a esta

Presidncia demonstrar isso? cabe apenas acatar as decisões do Plenário, Se

a! decisão do Plenário foi no sentido de ̂9 a/ro var o parecer da Comissão, não ,

pjode esta Presidência mudar a decisão do Plenário', ela não tem poderes para

matéria vencida.

O SR. PEDRO CELSO - Sr. Presidente, entendo que estamos

(âiscutinüd/o ;merito da matéria;/Portanto, cabe recurso ao Plenário, &itao. ré

' ' Tf- fô**~a£jrro ao Plenário para que V.Exa. submeta ayápreciaçao
'

pntender, não está préjudicado,porque estamos discutindo o mérito da matéria

; ,j .. v
;é não a sua juridicidade ""• SA,^ -t-1 4-,

-PrPFtidfíntg., /Apresentaremos um recurso por escrito, para

ique o Plenário reveja a questão,

l O SR. FERNANDO NAVES - Sr. pXesidente, peço a palavra pela

ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Tem V.Exa. a palavra

jQ'#
O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-

sidente, se o próprio Plenário deliberou em relação á matéria, como recorrer-

ão Plenário, que^-ejeitou 'a-ma-Léi laT"

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Não vejo, do ponto



' ALZIRAi
Taq.: MARIA MARLENE Data: 16/6

Curador;

Secre-u. Mesa. DEPUTADO JOSÉ ORN#LLAS

Ho Ilh56m

66
88

! CV- .̂ P-***"'*"*

d e j vista regimental, como acatar üí^solicitação do Deputado Pedro Celso, cxux.

lucrando que o

ARLENE



R|ev. : Alzira

Tiaq.: Marlene Data. 16,06.92

qrador: Presidente

íjecret. Mesa: José Ornellas

ira
11:58

Na:E-89/l

considerando que o Plenário já deliberou e e matéria vencida.

O SR. WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a palavra, pe-

la ordem.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra^epu-

tado Wasny de Roure.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão do orador)

Sr. Presidente, fica difícil trabalhar dessa forma, na medida em que os

vários Relatores acataram varias propostas do substitutivo. m r -

to do substitutivo está na Comissão de Economia. Eu não sei qual é a in-

constitucionalidade ou ilegalidade de apresentar um substitutivo, porque

teuLun- n**- _
se for este o procedimento, todo o parecer da Comissão de Economia/vai

estar comprometido, porque vários subrelatores acataram várias propostas

apresentadas no substitutivo.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Mas aí o problema

é do nosso Regimento Interno que determina que o procedimento seja esse.

,[

ao tenho poderes para mudar o Regimento. Ŝ i-̂ tenho que seguir a seqüen-

ecia, determinada , e o Plenário e soberano. O Plenário pode-

ria ter rejeitado o Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, e os

Deputados poderiam, -inclusive, no momento da discussão, terbíft^ apresenta-

do os destaques, mas se fosse votado em separado.

O SR. WASNY DE ROURE - n^oestaques, na minha compreensão,

se os Deputados tivessem essa percepção, ela não fere o mérito. O mérito



. : Alzira

Taq. : Marlene

Cjrador: W . de Roure
i
ecret. Mesa: J°sQ Ornellas

Data: 16.06.92 >ftora:11:58

hjM^^°
^ s^^ ••"

está na Comissão de Economia^ Se os suofelatores não acataram <o integral

do substitutivo) mas acataram várias partes do substitutivo, vai estar

prejudicado necessariamente. Hoje a matéria não vaifse\nen}) preciso votar



Rev.: ALICEA

^-: Sulamita

Orador:

^jecre-,. Mesa.

Data: 16/06

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A Presidência

nsidera que a emenda esta prejudicada e •# (recurso será apresentado para

^deliberação do Plenário.

Continua em discussão

Com a palavra o Sr. Relator da Comissão de CoijKnstitui-

cão e Justiça para se pronunciar sobre as emendak apresentadas pela Co-

misão de Economia Orçamento e Finanças.



ÍRev.: ALICÉA

'Taq.: MARIA CLARA

Orador:

Secret. Mesa:

Data: 16/06/92 HoraX^-2:02 S E.91.l

O SR. FERNANDO NAVES - (PTR. Sem revisão do orador.) - Sr

~-**MJj£L.
presidente, sinceramente, necessito deyprazo para analizar as subemendas,

A/*A» t^/fyfry

horas .

O SR. PRESIDIDENTE ( Salviano Guimarães) - A Presidência

íacata a solicitação do Sr. Relator da Comissão de Constituição e Justiça e

iconvoca os Srs. Deputados para a reabertura da sessão s 14fc30 horas.

Fica suspensa, portanto, a sessão.



: GERALDO

: JUSSARA/OIANA/

rador:

O SR. PRESIDENTE (Padre Jonas ) -

Havendo numero regimental., declaro reaberta a sessão.

Ha expediente sobre a íftesa.

Convido o Deputado Cláudio Monteiro a secretariar nossos

trabalhos.

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura do ex-

pediente, ;

.t, a r i o pr pcedg .___a leitur â  jío ŝ



06.

CÂMARA LEGISLATIVA DO J^fSTRJTQ FSDEnAL

REQUERIMENTO N QG
AUTOR s DEPUTADO CARLOS ALBERTO
PARTIDOaPPS-Partido Popular Socialista
ASSUNTOeREQUER INFQRHAÇoES A SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS

PÚBLICOS

Senhor Presidente,

Com base no art i 90 107, i ric i só IC,. do
Regimento da Câmara Legislativa do Distrito Federal?
«oliclto a Vosma Excelência seja encaminhado ao senhor
Secretário de Obras e Serviços Públicos um pedido der
informações sobre a construção de Igreja na Entrequadra
Norte 214/215» em área or i ginalmente dest i nada à Escola

e Clube Soe i ai.

JUSTIFICAÇÃO

A comunidade do Plano Piloto tem
•freqüentemente se manifestado contra a mudança de destlnaç&o
de espaços publicou»» Tal -Fato ocorreu? por exemplo, com a
ocupação do espaço destinado ao cinema da EÔN 10<&/107 pela
seita M a h l k a r i » Mais recentemente t n i c i aram-se movimentos de
0 b r VA a n a K Q N 214 / 215 „ p a r a / ir, e 9 u n d o i rt f o r m a c o e s Q b t i d & s n tá
1 oca l x const r uçSEa de uma i gr e j a. Porém f segundo pi anta
obtida na Administração local? a área à destinada a Clube
Social e Escola Parque-

Nada temos a opor em relaç&o à construção de
igreja»? desde que em locais adequados c-: previamente
definidos» Lembramos que existe um Plano de uso e ocupação
do solo no Plano Piloto em vigor? que deve ser obedecido?
sobretudo após o tombamento da cidade»

Sál i c i tamos r por tanto? i n formaç o es urgent es
sobre a questão? e que toda e qualquer atividade no locml
seja suspensa até a devida elucidação do problema-

Bala d-A s 8 e a» s tí es? i 6 de junho cie 1992

DEPUTADO CARLO



loto
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CÂMARA LEGISLATIVA 00
16/6

•RITO FEDERAL

REQUERIMENTO NB
AUTOR: DEPUTADO CARLOS ALBERTO
PARTIDOSPPS - Partido Popular Socialista
ASSUNTOBREÔUER INFORMAC8ES A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

<£>*">

Senhor Pré»i dente,

Com base no art i 90 107 r inc i só l, cío
Regimento da Câmarm Legfslativm do DistrIto Federalr
solicito -a Uossa Excelência B#J& encaminhado à menhora
Secretar i VA de Educação um ped ido dei i nformaçoes tnobre o
ensino de f rance» na rede of i c f ai d<e ensino do D i st r i to
Federal»

O ensino deste idioma, sugerido como
ai terna t í vá no componente L íngua Estrangeira Moderna ~- LEM
dom c ur r í c u l os de l S e £ÍQ graus r sal vo em m l guri & c ur »o» f
como OÍB o-Per ec i dos pé l o QISNO» CAN y CEAN e GAN, que
organizaram seu» programaft de francês e inslêí» dentro da
grade horária, é oferecido -através de convênio celebrado
entre a FundavSEo Educacional do DFV Associação Franco
Brasí leira e «t Delegação Geral da Al lança Francesa rio
Braail» Porém» tal convêni o/ que oferece bolsas de estudo
par» -alunos quando não houver cond i çííes de atend i mento no
próprio estabelecimento de en»inor atende «toa aluno* na fr«d*v
da Aliança Francesa do Plano Piloto» listo implica em que os
alunos que desejarem estudar o i d i orna necessitarem* na maior
parte dos casos, de dirigir-se àquele Centro de Línguas,
enfrentando muitas d(f i euIdades» Por exemplo, podemos c i t ar
a necessária volta à sala de aula para um outro turno de
estudosy -acarretando uma -alarmante evasão escolar» já
aferi da em estudos realizados no âmbito da prrfpria F EOF,
causada pela incapacidade econSmfca de prover as despesas de
transporte para a escala»

Além dissor professores da FEDF sêEo cedidos à
Aliança Francês», os quais poderiam ser utilizados no ensino
cío i d i orna r» aí» própr ias escolas, atendendo o» m l unos da
Alíanç a e m seus col é & i os de or t gem«

Certo da i mpoi-tanc i a
principalmente por tratar-se do ensino de
Portuguew pela mesma origem de tronco l at
a p r o v a ç a o d o p r e s e n t e r e q u e r i m e n i: o..

da queatíiío,
idioma irmão do
no, sol i c.: i to a

8a l a das Sessões, íá de junho cie 1992

MU
DEPUTADO CARLOS ALBERTO
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

BABINETE DO DEPUTADO JOSÉ EDMAR CORDEIRO

PROJETO DE LEI No , DE 1992

Autor; Deputado JOSÉ EDMAR CORDEIRO - PTR

Da a denominação de "Parque
Recreativo ANA LÍDIA " ao atual
Parque recreativo Iolanda Costa e
Silva.

Art. io O Parque recreativo lolanda Costa e Silva passa a
denominar-se " Parque Recreativo Ana Lídia."

Art. 2o Esta Lei entra eot viyur na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrária.

JUSTIFICAÇftQ

O objetivo desta Proposição e perpetuar na consciência de
Brasília (DF) o caso "ANA LÍDIA" sobejamente conhecido por todos,
mas até hoje inexplicado.

Apesar de todas, as evidencias, os culpados da morte de
"ANA LÍDIA", continuam impunes, evidenciando que a classe
dominante só condena quando seus interesse, n&o são contrariados>
a exemplo do que ocorreu em LOS ANGELES que apesar do vídeo,
comprovando a barbárie contra um negro, mesmo assim os policiais
foram absolvidos.

Pretende também, este Projeto de Lei, resgatar, ainda que
modestamente, a memória da menina mártir ANA LÍDIA ao dar seu
nome a um local de diversão infantil, bem mais apropriado do que
o nome atual.



QeralcJo .9 Z.

CÂMARA LEGISLATIVA O0r DiSTHiTO FEDERAL

Com essas considerações submeto a presente Proposição a
deliberação dos nobres pares desta Casa.

Sala das Sessftes em de junho de 1992.

DEPUTADO, CORDEIRO



Rev. : líARIA

ANA Data: 16/06 Hora

Orador: PADRE JONAS

Síecret. Mesa:

N S : E - 26/1

O SR. PRESIDENTE (Padre Jonas) - flampaspaiavra o Sr. Relator

çla Comissão de Constituição e Justiga, Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. ).. w SrcvPresidente , gostaria de pe-

|3ir a suspensão da sessão por 10 mlmpara que possamos concluir o parecer.

i
l O SR. PRESIDENTE (Padre Jonas) - Aofiresídencia aceita o pedi-

|do do Relator pela Comissão de Constituição e Justiça e suspende, a sessão por

110

sessão.)



Rev.: Maria Stein

Taq. : NEY/SABÁ

Orador:

Secret. Mesa:

Datá:;16.06 Hora. 15:22/24 27/28

(Sessão suspensa)



Clarice / Ivi / Maria 16.06 15H26/8 SE /29/30.1

Sessão s>*£5pensa.

S / F R A W



; ALZIRA

aq. : FRAN

Orador:

Data:: 16/06

' S/Kátia



: Alzira

3|aq. : Lara Data: 16/06/92 Hora;
í m

Cjrador: Pres. Salviano Guimarães

decre». Mesa;

rãs Na. E-35/i

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Está reaber-

;ta a sessão.

Com a palavra o Relator da Comissão de Constituição

e Justiça, Deputado Fernando Naves para dar parecer sobre as emendas

apresentadas.

Q OR. FERNANBO-MAVES (Para-prcrCgnr o seguinte

SEGUE GILWANIA.



Rev . : ALICÉA

: GILWANIA Data: 16.06.92

CJrador: FERNANDO NAVES

Secret.. Mesa:

Hora 36.1

O SR. FERNANDO NAVES (PTR.Profere o'seguinte Parecer.)



í*1
.: ALICÉA

: GILWANIA Data: 16.06.92 Hora: 15:40

Orador: FERNANDO NAVES

$ecret. Mesa:

de.

" Parecer sobre as emendas apresentadas pela Comissão

de Economia, Orçamento e Finanças, ao Projeto 363/92.

As emendas apresentadas pela Comissão J tem o seguinte

recer:

Emenda do Deputado Gilson Araújo.

n
Da forma acatada pelanComissao de Economia, Orçamento e

D
Finanças, não existe qualquer óbice constitucional ou legal.

Emenda do Deputado jpse Edmar»

Não existe óbice contra O- constitucionalidade ou legalida-

\\

Emendãada Deputada Maria de Lourdes Abadia.

Tem o mesmo -fear-ecer. com a Emenda n- 2, recebendo uma

subemenda, onde se le::<:

"Cólera, leia-se: doenças epidêmicas."

Emenda do j^lator, apresentada pelo sub-relator Deputado

José Ornellas, acatada pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças^

também não existe qualquer óbice.

Emendas do sub-relator, Deputado Wasny de Roure,

\\ r ~ -T !|
Acatadas pela comissão, também não existe qualquer óbice.

emenda do 'relator, apresentada pela Comissão, do sub-rela-

Deputado ftenício Tavares.



»
. ALICÊA

: GILWANiA Data: 16.06.92 Hor^T 15:40 No. 36.3

Qrador:

. Mesa;

n s « M
A Emenda de n'Ç l, não existe qualquer óbice.

A Emenda de n s 2, apresentamos a seguinte subemendai

onde se JLe:

\\ Acatado o parecer do sub-relator para a Basta da Secre-

taria da Fazenda e Planejamento* fio que diz respeito a Emenda de ns 25,

leia-se:

Emenda n2 2. acatada."

É o nosso Parecer.



ífíev.: Alicea

!Taq.:Hermione Data:16/6 Hora<L5:42 Nf i :E37/ l

(Orador:

ÍSecret. Mesa:
\

1 O SR. PRESIDENTE (Saviano Guimarães)- Em discussão o parecer

Concedo a palavra ao nobre Deputado Wasny de Roure

O SR. WASNY DE ROURE (PT, Sem revisão do orador)- Sr.Presidente,

Srs. Deputados, estou entendo que ha uma dificuldadevpor parte do Rela-

tor, porque $, Emenda n9 25, apresentada pelo Partidos dos Trabalhadores,

em forma de substitutivo, foi acatada em vários sufcrelatórios, em vários

pontos.

Ora, entendo que. se))o texto integral não há consenso por parte

do Relator, no mérito, contribuiu em muito para os demais sub-relatores.

Entendo que, a^emendavonâ :ferma: do/_ãea-substltukivo >deveria ser

4 L ~

subemendas,' assim, procedida* na Comissão de Economia
. i p

conforme o próprio Relator mencionou\^ff~varias emendas que acatou nos

^ ( (r*

termos da Comissão de Economia^



: ALICÁ

TPq': MARIA MARLENE Data: 16/6/92

Orador: DEPUTADO WASWY DE ROURE

«. Mesa;

Hora

'/ai1 ao que acatou, nos termos da Comissão de Economia, Orçamento e

t

ças". Para ser honesto com os Deputados que contr'ibuiramesf>orçar'am-«-aw, en

árido que.no nosso caso ,a Emenda n^ 25 deveria ser acatada na forma de • sube

merfida. Qual a estratégia que está em curso? A estratégia em curso é que o Re-

— >- — f—
Ijator ne Economiaffaça emenda de sua autoria quando, na realidade, a emenda

\l /

io do substitutivo do Partido dos Trabalhadores. A licitude e a ética.dentro

efsta Casa, não permite que trilhemos esse caminho. Em segundo lugar, temos con

decisivas em varias secretarias: Secretaria do Meio Ambiente, Secre

;aria de Agricultura, Secretaria de Fazenda e Planejamento e na Secretaria de
i

íôsenvolvimento Econômico. Ora, por que não acatar aquelas que vêm aprimorar-

oi texto? Portanto, solicito ao Relator que reveja esca poiçao oÕES que %ifâ ado
i L 7

tpu Emenda 25, reavalie a sua posiço porque o prejuízo e muito grande, não
i /

ajpenas para o Partido dos Trabalhadores, mas sobretudo para esta Casa-

qacteriza o esforço que os parlamentares fazem no sentido de emendar projetos

p|ara que sejam aprimorados. Não podemos discriminar uma emenda porque vem des-
í /

•j; e ou daquele partido* be <̂ =3f vem aprimorar o texto, contribuir com a discussão,

[ao (Já por que ŝ U ser desconsiderada nesse processo. Apelo ao Deputado Fernan-

do Naves - conhecendo a sua sensibilidade



í^ev. : Alicea

rj|aq Sulamita 16/06 15h46m
Data: Hora: N°:

Orador: Wasny de Roure

òecre--». Mesa;

do- a -cua aoribiblliüaide ®*a creio que ele poderá rever essa posi-

'çao. £aso contrário o prejuíso para esta Casa será imenso.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -

Com a palavra o Deputado\<Jonas.

O SR. PADRE JONAS (PTR. Sem revisão do

p / /7
orador. ) - Sr. presidente , Sr s. Deputados, **e« t&p s t ar i amo s, neste mo-

r\

V-
mento de ressaltar a importância desta discuaao, porque não se trata

de fatos .como percebemos pela analise, pelos pareceres aqui trazidos

pelos Deputados d& diversa|>ComissÕes..//í̂ ia questão simplesmente de orça-

mento, seria muito pouco repensar aqui a questão do orçamento. Nos per-

cebemos nesse Plano Plurianual de 1993/1995 uma preocupação por diversos

setores para quft L̂ g—.in Lügi^e- toda a necessidade que Brasília possa vi

a ter nestes próximos anos. Dai .a nQoeaaida.de do- -noa- podermos infeerir

no contexto desse projeto Plurianual nãoj simplesmente/ a questão orça-

mentária, que seria tratada indiretamente, porque é próprio de uma adminis-

tração dinâmica e atual safe preveTatravés de projetos que justifiquelr^

futuramente no seu desempenho a aplicação de orçamento que seja debati-

M^
em fução ;da necessidade da comunidade^. . .



.: ALICEA

" MARIA CLARA Data: 16/Q6/92 /Hora: 15:43 NS: E.40'.l

Orador:

Secrei,. Mesa;

•̂ x
£

('PnnfrHniin n Sr> P g rLfrg-̂ rrre— . )

.. . necessidade da comunijia4e-y Por isso que o projeto ora em discussão .
f /

*\$$?
procura despertar taee nobres Deputados o objetivo fundamental que e a

conseqüência social positiva.uma vez esse plano bem elaborado e depois j

, O 2w\J~^^
justificado através do orçamento adequado^ -yggrtl̂ fíOj/ijue- aquela observação

\̂  ' -Yque o nosso nobre Deputado Edimar Pireneuáíhojejpela manha/suscitou em

nosso meio, tem sua razão de ser. Não e fjafffíff* também pela experiência do

, ,
nosso grande guru, /ex-Governador José Ornellas pela sua experiência, pela

Sua visão como administrador e ora como legislador, realmente, a/preocur-

paço única jjolo & quo vam&s~~k&É> agora e abrir os horizontes desse projeto
i i /

ípara que ele possa abraçar, possa acolher a visão dos políticos através de

isuas proposiçes que vo l a mdio e longo prazo .justificar todo e qualquer

.'orçamento para que .depois^as conseqüências, também/ sociais e principalmente
l t ( -f-

|sociais,que são noções adequadas às exigências da comunidade .possamos tê-las
*•-- — f&*y* —

em profundidade ^ fioi^íu^-feriraizadas num plano coerente eJJÍxtensão na aplicaçãov

desses recursos futuros que serão justificados com um projeto amplamente

*1i F"TTt"M̂ ; ' 1 i i l " 1 r.vl" a ;ini-"H-TTlT^grp . . . , . . , .—N
; /



Data: 16/06/92

((Continua o Sr. Padre Jonas

jü-aborado e quefintegre, cie uma vez,por todas, as exigências crescentes

>/Q cada vez mais conscientes, não só Jj|r politicc»/mas da comunidade que ofe

rece as bases politicas para que a /Administração central possa corresponder

' l 'porque de administrar o dinheiro publico J a serviço do nosso publico, '.que

lê a noaoct comunidade.

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com> a palavra

o Deputado Fernando Naves.

O SR. FERNANDO NAVES (PTR. Sem revisão do orador.) -

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, diante do que foi dito anteriormente .

&&. do alerta do nosso companheiro, quero refazer o final do nosso

parecer diz : Emenda n^ 2, do isub-Relator/. Deputado Benício

Tavares, acatando também /^parecer do *-feub-Relator para a pasta da Secreta-

ria da Fazenda e Planejamento, no que diz respeito a Emenda nô 25, que

havamos apresentado tf& subernenda, transformando-a em emenda, refazemos o

parecer, -é«»d(6pelaprejudicialidade da matéria, haja vista a emenda ter

sido rejeitada pela Comissão de Constituição e Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - A matéria

continua ern discussão.
U*.

jn^ .h^ g:

<*n*xÂ  — /
a tornar assento

o



. : LIZETE

TÍaq. : JUSSARA/AYA

Orador: Sr.

becrei. MÍsa:José Ornellas

Data: 16.06.92

esidente

Jnn

("Sal Viário Guimarães ) - Convido o Depu

a tomar assento ftfla

U Í

/

O SR. MANOEL ANDRADE (PTR -Pr
V

j rln

,

Sr. Presidente, solicito aJ^ f oitta verificação de quorum^

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Solicito ao Sr

Secretario que proceda a chamada dos Srs. Deputados,

O-SR. PREGI-bhNTb (baiviano



ftev. : Lizete

T;'aq. : Riva

Qrador: Pres
j ̂
üec^e^. Mês

E.44.l/06

viano Guimarães,

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Encontram-se .em

plenário 14 Deputados! Áíá, portanto, quorum para votação.

Em votação o parecer da Comissão de Constituição e Justi-

ça.

Os Srs. Deputados que £? pronunciarem pâ±â» "s.im" -esta

raQ":aprovando o tyarecer; os que se* pronunciarem &Ŝ > "não" o estarão ré-
/

jeitando.

Sr*; Secretario m. proceder af1 chamada dos Srs. De-

putados.

no



i^ev.: LIZETE

Taq. :
MÁRCIA Data: 16/06/92

Orador:

. Me,

e: 45/1

O SR. PRESIDENTE (Salvíano Guimarães) - Q Parecer da

qmisso de Constituição e Justiça/ So*"̂  as subemendas apresentadas pela

omissão de Economia, Orçamento e Finanças está aprovado com 11 votos fa-

/cj)ráveisy 03 votos contrários! ri O ausências.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure, para declaração

dê voto.

O SR. WASNY DE ROURE (PT. Sem revisão do orador) - Sr.

Presidente, Srs. Deputados, quero fase/desta nossa declaração de voto j uma

manifestação contraria ao procedimen"to)^esse parecer, porque o Relator não

poderia tratar do rnerito da
* V i* i

na Comissão

EconomiaVlRejeitar a prnenda fb n9 25.que e um substitutivo integral, sim-

pjlesmente/ porque vem do PT,7 depõe ;Ynao apenas oo-m rclaçots

ao Deputado Relator, mas & discrimina^ uma parcela expressiva da população
i /

que garantiu 4 representatividade a srê  cinco Parlamentares que
: e

com-

põem esta Bancada. Entendo/ também, Sr. Presidente? falei ha pouco-y ãns-lia»

L—/pelo menos,

que acatar o <gB£ mrito , contedo , na Comisso de

sensatez por parte do Relator* mas $ um desrespeito, uma

proposta/ eDesconsideração aqueles que formulam

autoria e. sim. »nbme do Relator.
O-

,com\w.lnome

acatados <iqBa> no

-onstitui /um desreipeito aqueles que tra-

balhamV/ se esforçam para aprimorar um texto ...

-S/AMA



Rev. : EDSON

Taq.: ANA Data: 16/06 -̂tfora: 16:00 W B.E-- 46/1

Cjrador: WASNY DE ROURE

Secret. Mesa:

j. . . ütí tjbfuj!'̂ feü'ü para aprimoroP um t-gŷ o. e são descaracterizados/simplesmente

9 *f*
borque são do partido de oposição hoje ao Sr. Governador./Esse tipo de práti-

ca, Sr. Presidente, só depõe com relação.^, esta Casa, só depõe c&m relação. •;

O,

|aos parlamentares quo 4:wm ODQO tipo de pratioa porque«ã^fcso não engrandep^e o
l * ^

(Poder Legislativo, O Eoder Legislativo e um poder autônomo, e um poder que .1

x-^não está na esteira na esteira do autoritarismo, ainda que tentem implantai"

no Distrito Federal.

Muito -obrigado.



: EDSON

'' ANA Data:

Orador: gALVIANO GUIMARÃES

Secret. Mesa:

16/06 iora: 16:00 N°: E - 46/2

O SR, PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Com a palavra o Sr.

pelator da Comissão de Assuntos Sociais, Deputado\;Maurílio Silva^

i O SR. MAURÍLIO SILVA + (PTR. Profere o seguinte parecer.) -

Sr. Presidente, Srs. Deputados:; apresento Comissão de Assuntos

[Sociais



/ EDSON 16/06 16:00 É - 46/3

CAMARA^WEfaiSLATIVA DO DISTRITO F

DF ftfifillftTOS SOCIAIS

PARECER NS /92

em 13 jturiASSUNTOS Emendas em Ifi Jturno ÍACÍ Projeto de Lei nS 3Ó3/9S,
do Execut ivo vocal

I - RELATÓRIO Jí

íur

Em exame/1 m» Emendas de P l e n á r i o ,

apresentadas em l S turno, ao Projeto de Lei n tu '363/92,

'ÍJZU *pfíe sobre Plano P lur i s tnua l para o T r l Ô n i o 1993/199?;!,e dá

outra* providência*".

For st m & pr e KÍ en t a d a & 41 c: me n d a * r

encami nhadas a e«t a Com i *$8or para «obre «Ia» em i t i r

parecer «i».

EMENDA Nfí «i •- Acatada

EMENDA NQ 02 - Rejeitada .

Just i f i cat i vá

R e J e i t a d a r a *R p r e v i s o e s ^ S o fc r a t: a d & K c o m o

despesas» pás»fvê i« de »lteracíe*r parm f i carem de

conformidade com o que prece i tua VA CF,,

EMENDA NS 03 -• Rejeitada,

Justi f icati vá

A fixacSío de metas por Redimo Ad pi í nKtrat i vá

compromete a f i 'J osof í a do P lano.

EMENDA NS 04 •- Acatada .

EMENDA N9 05 Acatada ,

EMENDA NB 06 •- Acatada



ANA / EDSON 16/06 16:00 E - 41

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

EMENDA NS 07 - Acatada ,

EMENDA NS 08 - Acatada ,

EMENDA N9 09 - Acatada,

EMENDA NS 10 - Rejeitada.

Just íficativá

Fica d i f íc i l de se estabelecer ct íc l is- io para meta*»

uma vê» que as metas podem ser v iab i l i zadas por mais de um

projeto ou at iv idade.

EMENDA NS 11 Acatada .

EMENDA N9 12 - .Ag*tada«

EMENDA NS 13 - Rejeitada

Just íficat i vá

Torna-se d i f K: i l X a adoçfto d® mecani smos para

avaliação d*? procedimentos e rotinas de trabalho» haja vítato-

o processo contínuo cia modernização administrativa.

EMENDA NS 14 ••- Rejeitada,

Just í f i c a t i vá

F a 11 a u m m d e f i r> i ç; «í o c: l a r a, p o r p ar t e d a t) n í S o K

quant o ao aspect o rei ac: i onado ao P 'J ano Nac i onal de Reforma

AsrâY i a, detf i n i ndo claramente o assunto.

EMENDA NS 15 -• Acatada.

EMENDA NS 16 ••- Acatada,

EMENDA NS 17 - Acatada/

EMENDA NS 18 ~ Rejeitada.

Just i-F ícat i vá

A i m p l a n fc a ç g o d vá U n i v e r s i d a d e R e g i o n a l p o cl ei

c o ri s t a i" n o í l a n o e n q u a n t o e s t u d os d f? v í a b i l i d a d e f p o r é m & u a



ANA / EDSON 16/06 16:00 E -,
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dependerá, logicamente,. do resultado de»»ea

EMENDA NQ 19 - Rejeitada ,

Just ífícatf vá

A Constituição Feder ai r em seu ar t Voe»- 211*
f

< parrí"wi"»ro . ifír estabelece o atend í mérito pr lor i t ar i o à

enteai &r idade obr igatór ia , que é o pr imeiro grau.

EMENDA NS 20 - Rejeitada.

Just ífícatj vá

Não indica» a redução em outro programa, bem como

não fa« referência a acréscimo de

EMENDA NS 21 Acmtacla'

EMENDA Nfi 22 *•&>** «fafr

EMENDA HQ 23 - Rejeitada,

Just i f i cat i vá

Por não suar d ar compatibilidade com o

EMENDA N9 24 - Acatada,

EMENDA NS 25 -- Rejeitada,

Just i f icat i vá

H e j e i t: a d a r t e n d o em v i » t & e » t a r p r o 9 r a m a t: i c a m e n t e

oposto ao Plano original.

EMENDA N9 26 - ítoHrürrh*

EMENDA NQ 27 - Rejeitada,

Just if icat i vá

P o r i: r a t a r d &* m «\ t é r l a e » p e c f f i c; a d e 'i e 9 í w l a «: íií o

federal v quanto a classificação funcional proflramrfit ica..
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EMENDA NP. 28 - Prejudicada

Just ifícat ívá

Por ter sido contemplada -Emenda do Relator da CEOF

dispondo sobre a matéria*

EMENDA NQ 29 - Rejeitada.

Just ífÍcat i vá

Já foi contemplada rum objetivos do Plano

EMENDAS NSs 30\3i e 32 - Rejeitadas,

Just i f i cat i va^

Rejeitadas» por tratarem de mater ia de Lê

Orçamentar ia-

EMENDA Nfi 33 ~ Acatfcmta ?

EMENDA NS 34 - Rejeitada.

Just ificat i vá

Rejeitada^, por tratar cie matér ia cie Lei

Orçamentar í a*

EMENDAS NSs 35 e 36 Acatada» '

EMENDA NO 37 - Prejudicada-^^-

Just if icat i vá

A nrnt ér i a f a x part e da. propoat sj or i sj i nal

EMENDAS N3s 38 e 39

EMENDA NQ 40 -• Prejud i caria.

Just ificat i vá

Matéria contemplada no VA r t [•&& 46 Inciso l •

EMENDA N9 41 -• Acatada.
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III -

DÊ? conformidade com a parecer jiá

apresentado «• por «er de relevante f nteres&g »oc i ai r

proporcionando condições de e x e q u i b I I Idade s\o Plano

ep lg ra fado? sou pela aprovação da» «Cmendas, conforme a c i m a

elatadas e também Via ^mertdas e^ubemendas apresentada» pelo

el^tor da CEOF

Dep. MAURzLlO SJLVA
Relatar

__ __ _ _ a_ _ _ <*J.. \
( üaiviano Guimarães;-O GR"



: EDSON

TJaq.: N E Y Data; 16.6.92i

Orador: PRESIDENTE

^ecre~. Mesa; JOS^ ORNELLAS

Horst: 16h02m

O SR. PRESIDENTMSalvíano Guimarães/) - Em discussão o parecer

'Comissão de Assuntos Sociais.

Em votação.

Solicito ao Sr.lf Secretario csp̂ fe proceda a chamda dos Srs. De_

Gr . -Scorotái'1 ia procede /a chamada.)

i
CO



Rev-: Edson

•̂: SABÁ

Orador: Presidente

cre"^. Mesa: José Ornellas

Data: 16.06 : 16 1-1

0
O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) -parecer da

l
. , /•; . . j ! j t j > í.U: f l , - ' . . . i . . • : ; Q'-;:. - . . , /• ' , v _ , ' - - , . . • • •.- ' > - ' . • : ' ' . . " , : • •
Comissão de erssuntos^ociais está aprovado.com 13 votos favoráveis Ji

contr r io , \f\10 ausncias.

Declaração de voto, de Deputado onas- vntr.rrinnn — n f

1-pm 1 m.1 nutri

O SR. PADRE JONAS/- Sr. Presidente, Srs. Deputados,

o meu voto "sim" ao B^I ator da Comissão de AssuntosíjSociais se pren

de ao fato de que realmente e-ete^parfcco.r ressalta o objetivo fundamen

tal íplurianual . que tem como conseqüência única e exclu

siva a solução social daquilo que a comunidade precisa ter como rés
l

posta, embasado exatamente nos projetos que justificam todo e qualquer
*̂  ......*— — J "X

í / ^

gasto econômico proveniente do Executivo / PDr iŝ o ft^Sis»- -ach\~ f mos funda

mental ressaltar este aspecto, exatamente (K&l̂ overno que busca dar c a

^ Acomunidade soluçfejo^ cabíveis ^exigências fundamentais des^Üa mesma c^

munidade.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Em discussão,-^.

urno o Projeto de Lei n^ 363, l '

Os Srs. Deputados que s«̂  pronunciarem

V . -
tarão aprovando o projeto de^ei n^ 363l/em 12

(í - l'não. o estarão receitando .

iiŜ
. r Sec

í ' s im M es

que &e pró

Convido o Sr . r Secretario a proceder a chamada dos Srs



Data: 16.06

-'Edson

: Sabp

Ojrador: Presidente

b|ecre\.. Mesa. José Ornellas

N S :
1-2

Deputados ,



Bjev. : Edson
^
Taq.: Clarice

Orador:

. Mesa: José Ornellas

Data: 16.06 Hora><r6h06 NS: 49.2 SE.

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - O Projeto

de Lei n9 363/92 esta aprovado, em 1Q turno, com 15 votos favorá-

veis. Houve 9 ausências.

Segue para discussão e votação em 22 turno

expedienteVsobre a mesa,
k—-

Solicito ao Sr. Secretario que proceda a leitura

me smo B

_^
O Sr. f Secretario pr-o^e4e--€t--ire±lruTa ao



REQUERIMENTO NÓ /92

(Do Deputado Benício Tavares e outros)

"Requer a realização de sessão sole

ne no dia 05 de outubro de 1992, em

comemoração ao centenário de Assis

Chateaubriand."

crv '/

Stejütoc- Presidente,

Nos -termos do art. 68 do Regimento Interno da Câma-

ra Legislativa, combinado com o art. 91, solicitamos a realização

de sessão solene em comemoração ao centenário do jornalista, mece_

nas das Artes, educador e notável brasileiro,,FRANCISCO DE ASSIS CHÁ

TEAUBRIAND DE MELLO, a realizar-se no dia 05 de outubro próximo.

Vivemos hoje momentos de graves preocupações quanto

ao futuro do País e ã solução das crises econômico-social e ética,

que afligem a população e lhe causam desesperança. Por isso, é êpo

ca propícia que esta Casa fomente o repensar no Brasil, a recupera-

ção dos ideais que se estão perdendo, a renovação da esperança no

desenvolvimento, com justiça social, por meio da educação, da dedi-

cação ao trabalho e às causas mais profundas da sociedade.

Assis Chateaubriand espelha tudo isso; é exemplo de

brasileiro que sonhou a grandeza da Nação e soube construí-la e



ajudar a construlrem-na. Sua atuação nos "Diários Associados" pôde

garantir a concretização dos ideais políticos de Juscelino Kubits-

chek. Se JK foi o pioneiro que incrementou o desenvolvimento do

País, alargando as fronteiras, foi Chateaubriand quem deu voz e

imagem a seu projeto, disseminando e interiorizando as comunica_

ções e estimulando a crença dos brasileiros no futuro melhor, na

fase mais democrática e produtiva da flepública brasileira.

Assim, nobres colegas, esperamos apoiem unanimemente

este pleito, justa homenagem a um líder brasileiro, que ê motivo

de orgulho para nós e exemplo de vida para as novas gerações.

Sala das Sessões, de junho de 1992

—•-',*> f/*
BENICIO TAVARES

DEPUTADO DISTRITA3



PROJETO DE LEI NQ , DE 1992.

"Dispõe sobre as condições para comer-

cialização/ instalação, .licenciamento

e fiscalização dos estabelecimentos des_

tinadosã assistência farmacêutica no

Distrito Federal, e dá outras providên

cias."

Autor: Deputado BENICIO TAVARES

A Câmara Legislativa do Distrito Federal DECRETA:

CAPITULO I

Das Disposições Preliminares

Art. it?, A comercialização, instalação, licenciamento e fiscalização

dos estabelecimentos destinados ã assistência farmacêutica no Distri-

to Federal, respeitada a legislação federal, regeí-se por esta lei.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, os conceitos menciona-

dos, excetuadas as conceituações novas, são os consagrados pela legis_

lação vigente.

R

Art. 2Q v As determinações desta lei abrangem os estabelecimentos de

dispensação de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, correla-

tes e outros, privados e públicos, da administração direta e indireta

do Distrito Federal. \\
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CAPITULO II

Do Comércio Farmacêutico

Art. 30 O comércio de drogas, medicamentos e insumos farmacêuticos,

excetuados os casos previstos nesta lei, ê privativo dos seguintes es_

tabelecimentos:

I - farmácia;

II - drogaria;

III - posto de medicamentos e unidade volante;

IV - dispensário de medicamentos.

Parágrafo único - E criado, no âmbito do Distrito Federal, o estabeie

cimento denominado druguestore, com conceito e funções fixados nesta

lei.

/ Art. 4Q fi igualmente privativa dos estabelecimentos mencionados nos

incisos do art. 3Q o comércio de produtos dietêticos que contenham

substâncias medicamentosas.

T/Art. 5Q . A dispensação de plantas medicinais ê privativa das farma

cias e ervanárias, observados o acondicionamento adequado e a classi-

ficação botânica, conforme o disposto no art. 4Q, § 12.da Lei nQ

5.991, de 17 de dezembro de 1973.
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(cont. PROJETO DE LEI NO L _DE 1992)

Art. 69 E objetivo do druguestore a dispensação de drogas, medica

mentos, insumos farmacêuticos e correlatos, essencialmente em embala^

gens originais, bem como o comércio de produtos de higiene, perfume

e cosméticos, saneantes domissanitários, alimentos classificados co_

mo balas, biscoitos, produtos de cacau/chocolate, salgadinhos-e gela-

dos comestíveis em suas embalagens originais, bem assim presentes e

acessórios para vídeo, foto e som.

§10, S permitida ao druguestore a prestação de serviços de reprc_

grafia.

S 2Q. E vedada a manipulação de quaisquer substâncias em druguestore,

bem como a comercialização de aparelhos eletrodomésticos.

Art. 7s. Para atendimento exclusivo a seus usuários, os estabeleci.

mentos hoteleiros e similares poderão dispor de medicamentos anódinos,

que não dependam de receita médica, observada a relação elaborada pé

Io órgão sanitário local, a partir das disposições federais.

Art. 8s, E proibida a venda de qualquer droga, medicamento ou insu-

mo farmacêutico em estabelecimentos comerciais diversos dos menciona-
v

dos no artl£<g«-< 3Q, excetuados os seguintes:

I - tftgua Oxigenada;

II - ÍUgodão;

III - ̂ Ltaduras, bandagens, compressas, gazes;

IV - -ésparadrapos;
v̂v̂  C.

V - (/lercúrio iíromo;
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LEI NO

VI - DÍertiolate?

VII - Vaselina;

VIII - (Adoçantes Ífto-dõl$ricos;

IX - éleos fóinerais;

X - compostos de bolos, gelatinas, pós para pudins,

produtos dietêticos para alimentação infantil, produtos ã base de dex

trose e farinhas enriquecidas;

XI - Produtos dietêticos que não contenham substâncias

medicamentosas;

XII - Produtos de higiene, cosméticos e perfumes;

XIII -Saneamentos domissanitários.

Art. 9Q, El permitido às farmácias e drogarias exercerem o comércio de

determinados correlates como aparelhos

terapêuticos ou de correção estética,

e acessórios usados para fins

produtos utilizados para fins

diagnósticos e analíticos, de higiene pessoal ou de ambiente, ou de

cosméticos e perfumes, os dietêticos/ mencionados no inciso XI do

artigo anterior, de acõstica médica, cpdontológicos, veterinários e ou

tros fins.

Art. 109» Não poderão ser entregues ao consumo ou expostos â venda

^ -drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos de higiene, cos_

méticos, perfumes, desinfetantes domi

cios caracterizados nesta lei, sem gu

Departamento Técnico - Normativo de R gistros, Revalidações e Modifi-

cações , Cancelamentos, Concernentes a

sanitários e produtos alimentí.

constem do rol aprovado pelo

Produtos de Higiene, Perfumes e

Cosméticos, de Saneantes Domissanitãn os-, de Alimentos e Medicamentos,

do Ministério da Saúde.

(̂ Parágrafo único - Somente serão vendijdos medicamentos mediante rece.i

tá médica redigida nos termos da legislação em vigor



CAPITULO III

Das Instalações

Art. 11> Os estabelecimentos que fabriquem ou manipulem drogas, medi-

camentos, insumos farmacêuticos e seus correlatos, produtos de higie-

ne, dietêticos, cosméticos, produtos biológicos7 deverão conter:

I - locais independentes destinados ã manipulação e

ao fabrico, de acordo com as formas farmacêuticas;

II - local apropriado para lavagem e secagem de vidros

e vasilhames;

III - local para laboratórios de controle;

IV - compartimento para embalagens de produtos acabados;

V - deposito para matérias-primas.

S 19, Nos locais mencionados neste artigo é vedada a existência de

saída para esgotos, salvo quando providas de dispositivos especiais,

aprovados pela autoridade sanitária competente.

S 2et A autoridade sanitária do Distrito Federal baixara normas com-

plementares a este dispositivo.

Art. 12, O local para instalação dos distribuidores, representantes,

importadores e exportadores de drogas, medicamentos, insumos farmacêu-

ticos e seus correlates, produtos de higiene, dietêticos, perfumes,

cosméticos, produtos biológicos e congêneres, que interessam ã medi-

cina e â saúde pública, devera conter:



bemVA^O"1JISTfflTO?ÈbERAL

-9:

I - compartimento para retalhamento de sólidos e lí_

quidos, se houver;

II - compartimento para laboratório de controle;

III - compartimento para depósito;

IV - escritório para vendas.

S 1Q» Os compartimentos específicos mencionados nos incisos I, II e

III deste artigo deverão ter entrada independente, não podendo suas

dependências ser utilizadas para outro fim, nem servir de passagem pá

rã outro local.

V

S 2Q, A autoridade sanitária baixara normas complementares a este

dispositivo.

i

Art. 13 O local destinado â farmácia deverá conter, além do dispo£

to em normas sanitárias complementares:

I - compartimento para mostruário e venda de medica_

mentos;

II - laboratório.

Parágrafo ünico - E permitido ã farmácia homeopática manter seção de

vendas de correlatos e de medicamentos alopãticos, desde que acondi-

cionados em suas embalagens originais.

f-

Art. 14 , O local destinado â drogaria deverá reservar compartimento

privativo â venda de medicamentos, distinto do espaço destinado ã ven.

da de correlatos, ainda que contíguo a ele.



Ata a a ' Sesso * n / t v / x n x _ p em ^ de

l* Sessão Legislativa . de 1« Legislatura.

Presicientets; : S r ^ s , . Deoutaaoi s ;
;

de 1993,

S e c r e t r i o s s :: Sn s , . Deputadois . ^x

horas e 3*J minutos, encontravam-se presentes os £rs. 3epucaa

Decutaao Agneio úJueiroz(PC ao 3)

jeputaao A rói ao SataKe(

Deputaao Benício Tavares

Oeputaao Carlos Albertoí PCB

Deoutaao Cláudio Monte i roí PDT )

Deputaao Edimar PireneusíPTlt/*

Deputado Eurípedes C amargo ( PT )

^sputaao Fernanao Traves

Deputaao Geraldo Magela(PT

Depataao Gilson

Deputaao Padre Jonas( PDT

- Deoucaao Jorge CaunyíPL

- eputaao . os íamar' PT

- ueoutaao José Orneiiasi P

- ueputaaa Lúcia carvainct

- Deputado Manoel Andrade ( PTH

- Deputada K^ cê Louraes ( FSDE

- Deputado Maurílio SilvatPTRi

- Deputaao Pearo Celso(PTx

- Deputado Peniei Pachecoi PST '
*

- Deputaaa Hose Mary MirandaíPTF

- Deputaao Saiviano Guimarães

- Deputaao Taaeu Roriz

- Deputado Wasny ae
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f
/Parágrafo único - E facultado à drogaria e farmácia alopática o comer

cio de medicamentos homeopáticos, desde que em suas embalagens origi-

nais, vedada a manipulação de fórmulas oficínais e magistrais.

. 15, fí facultado à farmácia ou drogaria manter serviço de

mento ao público para a aplicação de injeções, mediante prescrição nté

dica.

Parágrafo único. Para o fim deste artigo, os estabelecimentos

rão contar com técnico habilitado, local privativo equipado em conso-

nância com os preceitos sanitários.

s*

Art. 16 / íí facultado ã farmácia manter laboratório de análises c Uni

cas, em dependência privativa, sob a responsabilidade técnica de far-

macêutico bioquímico.

-Art. 17* O local destinado ã instalação de ervanária devera ter en-

trada privativa, vedado o comercio de medicamentos e correlates, bem

como a aplicação de injeções,

x

Art. 18 f Os locais destinados â instalação de posto ou de dispensa

rio de medicamentos deverão ter entrada privativa, vedada utilização

de suas dependências para outros fins.

Art. 19 , O veículo destinado a unidade volante de medicamentos deve

rã ser licenciado para transporte de carga, com carroceria fechada,

equipado com acessórios indispensáveis à conservação dos produtos.
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. TROJETQ DE P DE" 1992

Yl Art. 20. O local destinado ã instalação de druguestore terá seções

específicas para o comércio das diversas classes de produtos.

§ 1Q, A seção destinada a mostruário e venda de medicamentos será

isolada das demais, e a aquisição de produtos será obrigatoriamente in

termediada por vendedor, vedado o acesso do cliente aos medicamentos.

S 20, E vedada a manipulação de substâncias em druguestores, assim

como a aplicação de injeções.

Art. 21, A empresa aplicadora de saneantes domissanitários e congêne

rés deverá ter locais independentes destinados ã manipulação e ao

deposito dos produtos.
s

Parágrafo ünico ^ Os estabelecimentos a que se refere este artigo de

verão ter entrada independente/ não podendo suas dependências ser utí^

lizadas para outros fins.

CAPITULO IV

Do Licenciamento

Secção I

Das Disposições Gerais

Art. 22, O comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos

e correlatos, seja sob a forma de dispensação, distribuição, represeri
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tação, importação ou exportação, somente poderá ser exercido por esta

belecimento licenciado.

Art. 23' O pedido de licença para o funcionamento de estabelecimen-

tos que se destinem à dispensação, distribuição, representação, impor

tação ou exportação de medicamentos, serã encaminhado pelo representan

te legal da empresa ao dirigente do órgão técnico da Secretaria da

Saúde, instruído de:

I - prova de constituição da empresa;

II - prova de relação contratual entre a empresa e

seu responsável técnico, se este não integra a empresa na qualidade de

sócio;

III - prova de habilitação legal para o exercício da

responsabilidade técnica, expedida pelo Conselho Regional de Farmácia.

y Parágrafo único - Para o estabelecimento farmácia/ ê obrigatório que,

pelo menos, um dos sócios seja farmacêutico inscrito no Conselho Re-

gional de Farmácia.

C_Art. 24 . A cada farmacêutico será permitido exercer a direção técni

ca de, no máximo, duas farmácias, sendo uma comercial e uma hospita-

lar.

/ Art. 25, O estabelecimento de dispensação de medicamentos e congê-

neres poderá manter sucursais ou filiais,que, para efeito de licen-

ciamento, instalação e responsabilidade técnica, serão considerados

como autônomos.
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(cont. PROJETO DE^LBfNfi , DE 1992)

Art. 26, A presença do técnico responsável será obrigatória durante

todo o horário de funcionamento do estabelecimento.

K
(^Parágrafo único - É permitida a indicação de responsável técnico subs_

tituto/ para suprir os casos de impedimento ou ausência do titular.

SEÇÃO II

Das Disposições Específicas

Art. 27. Tratando-se* de estabelecimento que comercie apenas medica;

mentos industrializados, em suas embalagens originais, ê facultado o

exercício da responsabilidade técnica por farmacêutico oficial ou au-

xiliar de farmácia inscrito no Conselho Regional de Farmácia, median

te termo de responsabilidade assinado perante a autoridade sanitária.

r
(̂  S 10 - O agente autorizado a responsabilizar-se pelo estabelecimento

mencionado neste artigo/ deverá ter escolaridade mínima de segundo

grau e curso de especialização nos termos definidos pelo Conselho de

Educação do Distrito Federal.

f/ § 2Q - O auxiliar ou oficial de farmácia poderá exercer a responsabi-
lidade técnica de drogaria de que seja proprietário ou co-proprietá

rio.

r(̂  Art. 28, As ervanárias somente poderão efetuar a dispensação de plan-

tas medicinais, excluídas as entorpecentes, mediante termo de respon-

sabilidade assinado por seu responsável técnico.
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fcont. PROJETO DEL-LÊ -NQ , DE 1992)

Parágrafo Cínico - As plantas vendidas sob classificação botânica

sã, bem como as desprovidas de ação terapêutica e entregues ao consu-

midor com o mesmo nome vulgar de outras terapeuticamente ativas, se

rão apreendidas e inutilizadas, sendo os infratores punidos na forma

da lei.

/ Art. 29, Os . distribuidor es , representantes, importadores e exportado
L

rés que funcionem com retalhamento, desde que armazenem mercadorias,

somente poderão funcionar sob a responsabilidade de técnico legalmen

te habilitado, mediante termo de responsabilidade assinado perante

a autoridade sanitária.

/Parágrafo único - Nos estabelecimentos mencionados neste artigo, não

há obrigatoriedade de cumprimento de horário integral pelo responsá-

vel técnico.

Art. 30> Nas zonas suburbanas ou rurais onde, em um raio de seis gui

lômetros,, não haja farmácia, drogaria ou druguestore licenciados, pode_

rá ser concedida licença, a título precário, para instalação de posto

de medicamentos para dispensação exclusiva de medicamentos industria-

lizados em suas embalagens originais.

L S 19 • A responsabilidade técnica serã exercida nos termos do

27 e seus parágrafos .

§ 2Q . A licença a estabelecimento do tipo mencionado neste artigo

não serã revalidada se se instalar farmácia, drogaria ou druguestore

licenciados na área especificada.
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(cont. PROJETO DK LEI NO E 1992)
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/ Art. 3 L, As unidades volantes aplicam-se, no que couber, as dispo.

sições do artigo anterior,

rl Art. 32 As empresas aplicadoras de saneantes domissanitãrios somen-
\~**

te poderão funcionar devidamente licenciadas, sob a direção técnica

de responsável legalmente habilitado, com termo de responsabilidade as

sinado perante a autoridade sanitária.

SEÇÃO III

Da Validade da Licença

Art* 33- A licença ê valida pelo prazo de um ano e será revalidada

por períodos iguais e sucessivos.

/ Parágrafo único - A revalidação de licença devera ser requerida nos

primeiros cento e vinte dias de cada exercício.

Art. 34, A revalidação somente será deferida após verificação do cum

primento das condições sanitárias e legais exigidas para o licencia-

mento, através de inspeção.

t- Parágrafo único - A revalidação de licença a posto de medicamentos

e unidade volante será concedida nos termos do art. 30, § 2Q.

Art. 35, A transferência da propriedade e a alteração da razão so-

cial não interromperão o prazo de validade da licença, sendo obrigatõ-

riaS, porém, a comunicação das alterações e a apresentação dos atos

que as comprovem, para averbação.
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Art. 43. Configurada infração aos preceitos êtico^ - profissionais,

o órgão fiscalizador comunicará o fato ao Conselho Regional de Farmá

cia.

Art. 44' Não poderá ter exercício nos órgãos de fiscalização sanitjã

ria, o servidor público que for sócio, acionista, ou prestar serviços

a empresa ou estabelecimento de que trata esta lei.

TITULO VI

Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 45- Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão ser manti.

dos em perfeitas condições de ordem e higiene.

i

Art. 46, Os alvarás de funcionamento deverão estar afixados em qua-

dro próprio e em lugar visível.

Art. 47, As farmácias e drogarias serão obrigadas a plantão, em sis-

tema de rodízio, para atendimento ininterrupto ã comunidade, nos ter-

mos da legislação em vigor.

Parágrafo único - O druguestore será integrado ao sistema de plantão.

Art. 48, Os estabelecimentos que armazenem produtos altamente infla-

máveis deverão contar com dispositivos de segurança, em conformidade

com a lei.
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Art. 49, A Secretaria de Saúde do Distrito Federal emitirá normas

complementares para a regulamentação desta lei, no prazo de cento e

vinte dias de sua promulgação.

Parágrafo único - O licenciamento a druguestores somente será conce-

dido após a regulamentação da Secretaria da Saúde.

f

Art. 50- A farmácia será concedido prazo de noventa dias, apôs a

publicação desta lei/ para adequar sua administração ao previsto no

23.

Art. 51. É facultado aos estabelecimentos mencionados nesta lei ré-

<£ep=SD=m alteração da natureza do serviço que prestam, desde que aten-

dam ftos requisitos legais para o licenciamento.

Art. 52* Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 53- Revogam-se as disposições em contrario.

JUSTIFICATIVA

Nosso objetivo, ao submeter esteferojeto de fei ã apre-

ciação dos nobres £!òlegas, é dar ao Distrito Federal sua lei sobre

a assistência farmacêutica, até então inexistente. No entanto nosso

ânimo é muito maior do que a mera propositura de uma lei: move-nos

o interesse de formular um texto moderno e adaptado aos pleitos dos

vários segmentos atendidos pelo comércio de medicamentos.
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Observamos, sem dúvida, os dispositivos da Lei nQ 5.991,

de 17 de dezembro de 1973, e do Decreto nQ 74.170, de 10 de junho de

1974, mas servimo-nos da prerrogativa de suplementá-los, a fim de

atender as especificidades de nossa época e de nossa sociedade, con-

forme autorização explicita dos arts. 21 e 14, respectivamente, de

cada um dos diplomas federais supracitados.

Assim, criamos no Distrito Federal o druguestore, loja{—*\ \ t—r

de comércio abrangente, que oferece de produtos para presentes, ba-

las e salgados, cosméticos, produtos de higiene, artigos para vídeo

e som, até drogas e medicamentos industrializados em embalgens origí.

nais, desde que em secção isolada e mediante receita médica. Ou se-

ja: um comércio com todo o rigor indispensável a coibir a automedica

cão ou o abuso de medicação.

Esta é talvez a grande inovação do nosso projeto, que

pedimos apreciem com os olhos da contemporaneidade. Temos de reconhe

cer em nossa região a importância social e econômica desse tipo de

estabelecimento, consagrado nos países mais desenvolvidos da Améri-

ca e da Europa.

Uma cidade moderna, com alto índice de ocupação profis-

sional, carece de uma loja que proporcione a aquisição de produtos

necessários ao cotidiano, evitando deslocamentos. Quando esta cida.

de é setorî r/f zada como a nossa, em que, não raro, comércio, traba-

lho e domicílio distam quilômetros, a significação social desse co-

mércio sobreleva.
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l Com a criação de druguestore, nome que tão-somente apor

jtuguesamos para garantir a preservação de um conceito universalmente

[aceito, queremos reservar ao legislador e ao administrador ptíblico

ia sua função própria de zelar pela saüde e as condições sanitárias da

jpopulação, sem intervir na liberdade da atividade privada.

j E oportuno revelar aos nobres (pares que a ampliação

'das possibilidades de comércio em drogarias ê uma das reivindicações

ímais inflamadas do Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farma

Icêuticos de Brasília, que com esse teor encaminhou consulta ao -S%=~

jates* Secretário da Saúde.

1 O parecer técnico do Subprocurador-Geral, Dr. Hèrbert

Castelo Branco UchÔa, referendado pela Procuradora - Chefe da 13 -àub

procuradoria, Drâ Maria Deize DalIa Costa Horta, foi contrário ao

'pleito ~ não pelo mérito,, mas pela inexistência de amparo legal .

Transcrevemos trecho significativo de sua exposição.

tr*
"Com efeito, a Lei[5.991/73 só permite serem vendai

didos por estabelecimento destinado ao comércio de dro

gasx"medicamentos, insumos farmacêuticos e correlates os

produtos mencionados nos §§ 1Q e 2Q do art* 5Q c/c art.

4Q, XI."

"Se se pretende ampliar os produtos vendidos por

^rog/arias, o caminho é a alteração da tei, mormente

nesta época de tão festejada modernidade."

Ora, não nos cabe alterar lei federal, mas, inquestiona_

velmente, podemos suplementá-la, sob a ô±ica moderna da regulação da

atividade econômica em benefício de toda a coletividade.
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; E a mesma visão de proteção estrita ao cumprimento da

liei e do interesse público que nos motivou ã segunda inovação conti-

ida no brojeto de "Lei. Trata-se de contemplar outra reivindicação -

agora da classe farmacêutica - que demanda pela obrigatoriedade de

as farmácias terem como donos ou sócios farmacêuticos habilitados.

Entendemos que a pretensão transcende o mero interesse

jcorporativo e se insere na real necessidade de controle de estabele-

cimentos que manipulam formulas magistrais e oficinais, coibindo o

íabuso de contratações pró forma e a manipulação de produtos quími-

ÍGOS por pessoal não habilitado.

Inserem-se os dispositivos referentes a essa reformula

jção na concepção de que só há demanda real por farmacêuticos em esta

jbelecimentos onde haja manipulação de fãrmacos.

Coerentemente com esie ponto de vista, tornamos os auxi_

illanssre oficiais de farmácia uma categoria efetiva do comércio de

Imedicamentos industrializados, desde que autorizados pelo Conselho

l Regional de Farmácia.

! Cumpre enfatizar que o emprego de auxiliares e oficiais

lesta consignado no art^go^lS, § 3Q da Lei nQ 5.991/73, regulamentado
i
|pelo art. 28 do Decreto nQ 74.170/74, mas sob a ótica do atendimento

iprecário. Nosso projeto, porém, concebe-o como medida racional, que

;não implica qualquer dano ao controle sanitário.
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A exigência de farmacêuticos em locais em que sua capaci

jamais será solicitada, sã induz o descumprimento da lei, Que

faria um farmacêutico em drogaria? Ler a receita médica e localizar

0 medicamento na prateleira?

j Este serviço está aquém de sua capacidade. Sua presença

$ de tal sorte desnecessária/que se torna inviável - e irracional até -

ijiantÔ-lo obrigatória e cotidianamente no estabelecimento, para cum-

prir um dispositivo legal que o obriga a permanecer durante todo o

expediente no estabelecimento sob sua responsabilidade técnica.
i

^ f , /O Jreoueto de "lei/ que ora lhes apresentamos^/supre também

a omissão da lei federal acerca das empresas aplicadoras de saneantes

c^omésticos, estabelecendo-lhe as diretrizes de funcionamento e crité-

çios básicos para sua fiscalização.

l .Ar
Despe modo, Senhores, acreditamos que este fearojeto de IJéi

merece a aprovação desta Casa e esperamos venha a tornar-se modelo pa_

rã todo o País.

Sala das Sessões, de j«nho de 1992.

TAVARES

DEPUTADO DISTRITAL
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ídret. Mesa;José Ornellas

Data: 16.06 Hora: 16h 50.1

O SR. PRESIDENTE (Salviano Guimarães) - Convoco os

Srs. Deputados paraj^sessão extraordinária a realizar-se em segui-

\̂
da a esta, com a seguinte ÍOrdern do Dia: J

'"Discussão e votação, em 22 turno, do Projeto de

Lei ns 363, de 1992, que "flispoe sobre o Plano Plurianual para

o triênio 1993-1995 e dá outras providências".

Nada mais havendo a tratar, esta encerrada a

sesso.

=\ -
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